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Ata n.º 20/2016 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SETE DE SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS: ------------------------------------------------------ 

Aos sete dias do mês de setembro do ano dois mil e dezasseis, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de setembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. ----------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Às dezasseis horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: ---------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------- ---- 

II - ORDEM DO DIA: ------------------------------------------------------------------------------------- - 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA-------------------------------------------------------------- -- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 19/2016, da reunião ordinária realizada no dia 17 de agosto; -- 
1.1.2. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de convocação de uma sessão 

extraordinária da Assembleia Municipal;  ---------------------------------------------------------------  
1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo a celebrar entre o Município e a 

Fábrica da Igreja Paroquial da Senhora da Graça de Padrões; --------------------------------------------- 
1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato de Comodato a celebrar 

entre o Município e a MEO para instalação de estação de telecomunicações; ----------------------- 
1.1.5. – Apreciação e deliberação sobre o convite formulado ao Município para integrar o 

Centro de Competências das Plantas Aromáticas, Medicinais e Condimentares (CC-PAM); ------ 
1.1.6. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de cedência de espaço público e apoio 

logístico formulado pelo Partido Socialista para realização de um Mega Piquenique; -------------- 
1.1.7 - Apreciação e deliberação sobre a minuta do Protocolo para realização de 

Rastreios e Primeiros Exames Médicos, no âmbito da Saúde Escolar - Ano Letivo de 
2016/2017 e anos seguintes; -------------------------------------------------------------------------------  

1.1.8 - Apreciação e deliberação da proposta apresentada pelo Senhor Presidente 
sobre o design das medalhas âmbito do Regulamento das Distinções Honorificas; ---------     

1.1.9. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Regulamento “Almodôvar Repara”; - 
1.1.10. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Regulamento de Apoio ao 

Empreendedorismo; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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1.1.11. – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito 
da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. ------------------------------------------------------------ 

1.2 – FINANÇAS   --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ------------------------------------------ 
1.2.2. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta, que fixa as taxas anuais do Imposto 

Municipal sobre Imóveis (IMI);  ------------------------------------------------------------------------------------- 
1.2.3. – Apreciação e deliberação da Proposta, que fixa a taxa da DERRAMA; ------------------- 
1.2.4. – Apreciação e deliberação da Proposta que fixa a taxa dos Direitos de Passagem;  --- 
1.2.5. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta inerente à participação variável do IRS;  
1.2.6. – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para atribuição 

de uma verba, a titulo de subsídio, à liga Portuguesa Contra o Cancro – Núcleo Regional do 
Sul – Delegação de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.7. – Apreciação e deliberação inerente ao pedido de apoio financeiro, formulado pela 
Secção Autónoma – Fernandes Atlético Clube da Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, 
para apoio das inscrições dos atletas para a época de 2016/2017; --------------------------------------- 

1.2.8. – Apreciação e deliberação inerente ao pedido de apoio financeiro, formulado pela 
Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova para arranjo da sede; ---------------------- 

1.2.9. – Apreciação e deliberação inerente ao pedido de apoio financeiro, formulado pelo 
Grupo Amigo de Gomes Aires para pintura do Centro Cultural e Gimnodesportivo. ---------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  --  

2.1. – Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente, com vista ao 
reconhecimento de interesse público municipal na ampliação das instalações de Unidade 
Hoteleira de Alojamento Local para Hotel de três estrelas, conforme solicitação do Senhor 
José da Lança; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.2. – Apreciação e deliberação sobre o Relatório Final da empreitada “Parque de 
Caravanismo de Almodôvar”- Procedimento 2/E/2016; --------------------------------------------  

2.3. – Apreciação e deliberação sobre a aquisição de parcelas de terreno confinantes e 
integrantes da empreitada da “Entrada Sul em Almodôvar”; ---------------------------------------------- 

2.4. – Apreciação e deliberação do início do Procedimento para o lançamento da 
Empreitada de “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal 
entre Entrada Norte da Aldeia dos Fernandes e ligação ao Cemitério”; -------------------------  

2.5. – Apreciação e deliberação do início do Procedimento para o lançamento da 
Empreitada de “Requalificação do Recinto da E.B.1 Almodôvar – Recinto Desportivo”; ----  

2.6. – Apreciação e deliberação sobre a Revogação da deliberação de Câmara 
referente à reunião ordinária de 16/12/2015, ponto 2.1. da ordem de trabalhos sobre o 
orçamento apresentado pela EDP para a eletrificação rural em Monte Beato.  --------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.1. – Ratificação do despacho do Senhor Presidente relativo à isenção do 
pagamento das taxas devidas pelo acesso às Piscinas Municipais, por contrapartida da 
entrega de géneros alimentícios, no âmbito da comemoração do Dia Internacional da 
Solidariedade; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.2. – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social; --------------------------------------------------------  

3.3. – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário. -----------------------------------------------------------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.---------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------- -- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ------------------------------------------------------- - 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -----------------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – CONVITE – CENTRO DE COMPETÊNCIAS DOS RECURSOS SILVESTRES (CCRES): ----- 

O Senhor Presidente começou por explicar que a Associação de Defesa do Património de 
Mértola (ADPM) e o Centro de Excelência para a Valorização dos Recursos Mediterrâneos 
(CEVRM) estão a criar o Centro de Competências dos Recursos Silvestres (CCRES) e 
convidaram o Município para o integrar. ------------------------------------------------------------------------ 

Nestes termos, e como este assunto envolve o Município, entende que esta decisão deve 
ser tomada pela Câmara Municipal e, nesse sentido, agendará esta matéria para a próxima 
reunião de Câmara, para deliberação. --------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------- --- 

II – I FEIRA DO PÃO E PRODUTOS DA TERRA: ----------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que a Junta de Freguesia de Aldeia dos Fernandes, 
com o apoio financeiro do Município, pretende realizar nos próximos dias 23 e 24 de 
setembro a I Feira de Pão e Produtos da Terra, a qual vai ter o apoio do programa do 
CLDS 3G. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- - 

Sobre esta matéria, o Senhor Vereador Ricardo Colaço referiu que tendo em 
consideração o tempo que falta para a realização deste evento admira-se não haver 
ainda programa nem publicidade, referindo que, não obstante, haverá certamente um 
pedido de apoio financeiro ao Município. -------------------------------------------------------------- 

III - REGULAMENTO - PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE 
JOVENS: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens e com vista à seleção de candidaturas para a participação de 
Jovens em eventos foram abertas inscrições, tal como havia informado na reunião 
anterior, contudo o procedimento ficou deserto. ----------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- - 
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IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONTRATOS DE AQUISIÇÃO E PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS – DISPENSA DO PARECER PRÉVIO: ---------------------------------------------------------------- -- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação prestada pelo Serviço de 
Contratação Pública, em 07 de setembro de 2016, elaborada ao abrigo do disposto no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio e da deliberação da Câmara Municipal 
tomada na reunião de 06 de janeiro de 2016, a qual autorizou o Presidente da Câmara 
Municipal a celebrar contratos de aquisição e prestação de serviços, nomeadamente nas 
modalidades de tarefa e de avença e ou cujo objeto seja a consultadoria técnica, 
designadamente jurídica, arquitetónica, informática ou de engenharia, com dispensa do 
parecer prévio referido no artigo 3.º da referida Portaria. ------------------------------------------------ - 

Os anexos às transcritas informações fazem parte integrante do presente livro de atas e 
dão-se aqui como reproduzidos. ----------------------------------------------------------------------------- ----- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------- --------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 15.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2016: ------------------------------------------------------------------------------------ --- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 15.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2016, aprovada por seu Despacho de 07 de setembro de 2016, 
a qual ascende a €92.400,00, dos quais €26.300,00 são de natureza corrente e €66.100,00 de 
natureza capital.------------------ -------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.-------------------------- -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António começou por referir que, já há bastante tempo, que 
repara que os holofotes junto ao Museu Severo Portela, que iluminavam e embelezavam 
aquele edifício tão emblemático, desde as obras de intervenção na Praça da República que 
estão danificados e cobertos com umas tábuas, demonstrando o desinteresse total pelo 
embelezamento que aquela iluminação dá ao edifício e até à própria Praça da República. 
Referiu que deveriam ser reparados o mais depressa possível. ------------------------------------------ 

No que se refere ao Museu da Escrita do Sudoeste, deparou-se com o placard que 
publicita a exposição “Vida e Morte na Idade do Ferro”, uma exposição que conta com cinco 
anos e isto não favorece, em termos culturais, a dinamização da oferta que se pretende dar 
ao público, deve haver uma certa regularidade nas exposições mas não mantê-las durante 5 
anos. Fez o repto para que se lance outra exposição para dinamização deste Museu que é de 
grande interesse para o nosso concelho.------------------------------------------------------------------------ 

Questionou ainda porque é que a Rua de Beja está fechada? Referiu que por certo é para 
obras e quis saber quais? -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Estranha a situação, há um projeto desenvolvido pelo anterior executivo que contempla a 
requalificação da rede de esgotos, águas e cabos do Centro Histórico da Vila, tal como já foi 
feito na Rua da Malpica, que está parado. Considera que é uma incongruência e 
desaconselhável o que se está a fazer, embora não saiba o que são aquelas obras, porque, 
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daqui a uns meses, até pode vir a candidatar-se esta requalificação e nãos se vai partir tudo 
outra vez e gastar mais dinheiro com a mesma coisa.------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por lembrar que ainda não tem o 
documento que solicitou inerente às contas da FACAL, nem o documento respeitante à 
prestação de serviços referente ao Jornalista Rui Rosa ou à Revista Cultos, supondo que os 
mesmos lhe serão entregues nesta reunião. ------------------------------------------------------------------- 

Pretendeu ser esclarecido sobre a época balnear que praticamente está terminada. 
Referiu que houve dificuldades quer com a colocação de Nadadores Salvadores, quer com o 
equipamento, foram encerradas as piscinas interiores mais cedo por uma questão de 
segurança e sabe que a situação foi então resolvida com recurso a uma aquisição de serviços 
de uma empresa contratada naquela área. Neste âmbito, solicitou informação sobre os 
custos deste serviço à Câmara. Quantos nadadores foram colocados? Por quanto tempo? 
Qual o montante despendido por cada um? ------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao procedimento concursal que está a decorrer para ingresso de um 
engenheiro civil, quis saber o que se está a passar porque a Câmara não está a ser informada 
sobre este assunto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Solicitou, igualmente, que lhe fosse explicado o que se estava a passar relativamente ao 
funcionamento da Oficina de Carpintaria pois, segundo o que ouviu, esta foi encerrada por 
questões de segurança, uma vez que se encontrava em risco de ruir. Relembrou que neste 
período de 3 anos a maioria não foi capaz de resolver o problema das oficinas municipais. 
Nem da Oficina de Carpintaria, nem da Oficina de Canalização, nem da Oficina de Mecânica 
que também se apresentam em condições precárias Há também desconhecimento das 
negociações que a Câmara Municipal está a fazer junto da Segurança Social e é no seu recinto 
que funciona o Parque de Viaturas. ------------------------------------------------------------------------------ 

Quer apenas lembrar que é indispensável a resolução deste problema. Havia um projeto 
feito, que a maioria não quis prosseguir apresentando justificações pouco sólidas, dizendo 
que iriam ser adotados outros procedimentos. Decorreram então 3 anos e não temos nada, 
temos uma oficina encerrada e, do nosso ponto de vista, esta situação é lamentável. ------------ 

Solicitou ao Senhor Presidente que confirme se de facto esta oficina está encerrada e se 
pronuncie sobre a razão do seu encerramento. Se assim for, onde estão agora a trabalhar os 
funcionários afetos àquele serviço? ------------------------------------------------------------------------------ 

Referiu ainda, que dos três trabalhadores afetos ao serviço na carpintaria apenas um é 
trabalhador da Câmara, e tanto quanto tem conhecimento, por decisão do executivo, este é o 
único que não tem chave para entrar na dita oficina, o que é manifestamente estranho. -------- 

Quanto às obras na Rua de Beja, não sabe do que se trata uma vez que não foram 
informados, presume que são obras da EDP e que estejam relacionadas com a instalação de 
um PT. Não sabe como foi discutida esta intervenção mas, normalmente, a EDP apresenta um 
plano de ação anual com as intervenções que pretende fazer para que não haja sobreposição 
com os trabalhos da Câmara e sejam o mais racional possível. Esta intervenção entronca com 
o programa da Câmara de requalificação daquela rua. Como é sabido, as ruas de Beja e da 
Praça, faziam parte de um projeto de requalificação da zona histórica da vila, que este 
executivo dividiu, sendo que estas ruas até tinham mais prioridade que aquelas que já foram 
requalificadas. Questionou se este executivo abandonou este projeto? Se estas obras da EDP 
avançaram é porque, talvez, a Câmara já não tenha intenção de fazer este investimento de 
requalificação das ruas de Beja e da Praça. -------------------------------------------------------------------- 
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Salientou ainda que estas obras têm sido um incómodo e não houve uma comunicação 
aos moradores, nem por parte da Câmara nem pela EDP. Na execução da obra provocaram 
uma rotura e, consequentemente, esteve 3 dias a correr água, numa época em que é 
conveniente fazer contenção de água, pode até não ter vertido muito, contudo esta é uma 
imagem desagradável aos olhos das pessoas e por certo deve ter uma explicação.---------------- 

 Quis este edil fazer a seguinte consideração:-------------------------------------------------------------- 
Referiu que o Senhor Presidente deve ter alguma atenção, pois tem as suas 

responsabilidades e os processos não devem ser feitos assim. Lembrou que há diferentes 
competências, que o Presidente pode representar a Câmara em função de uma decisão 
desta, mas não deve tomar decisões sozinho em iniciativas que mexam com recursos 
financeiros da autarquia, deveria ter também um pouco mais de respeito para com os 
Vereadores. Vem este considerando a propósito da homenagem aos ciclistas de Almodôvar, 
dos quais nos orgulhamos, pois tiveram uma participação positiva e com grande visibilidade, 
que pelo seu profissionalismo e a sua ligação ao nosso concelho acabou por beneficiá-lo. Para 
além destes dois atletas, não podemos esquecer que já tivemos, pelo menos, outros dois que 
tiveram uma grande prestação, nomeadamente o Senhor Manuel Caetanita, que se não 
estiver errado, ganhou uma etapa. ------------------------------------------------------------------------------- 

É justo que tenham reconhecimento, todavia fazê-lo sem que se dê conhecimento à 
Câmara, fazê-lo de uma forma furtiva, por forma a obter outros resultados. Manda um e-mail 
aos funcionários a convidá-los a um sábado. Os Senhores Vereadores da maioria foram 
convidados? Apenas lá viu o Senhor Presidente e a sua Adjunta, isto não deve ser feito, é 
obter resultados inversos aos que se deveriam obter.------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António a propósito desta homenagem referiu que a 
desconhecia, considerando-a uma iniciativa do foro político, não uma homenagem, sendo 
apenas propaganda e eventualmente até lhes prometeu que, para o ano, iremos ter uma 
equipa de ciclismo profissional. ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço confirmou ter recebido o e-mail na sexta-feira mas 
como estava em pleno gozo das suas férias e ausente do país, não pôde estar presente.--------- 

O Senhor Vice-Presidente esclareceu que também recebeu o e-mail e se encontrava, 
igualmente, em período de férias, lembrando que, por duas vezes e por motivos profissionais, 
interrompeu as suas férias para estar presente no Município, sendo que desta vez não lhe foi 
possível marcar presença, mas quer manifestar o seu descontentamento, referindo que se 
deveria ter escolhido outras datas para este fim. ------------------------------------------------------------- 

Aproveitou para informar a Câmara que está em preparação o Festival Literário, o qual 
que decorrerá entre os dias 5 e 9 de outubro e que numa próxima reunião trará dados 
concretos e a correspondente estimativa de custos. --------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse ainda que, tendo em atenção as respostas 
dos Senhores Vereadores ainda é mais grave, porque ainda pensou que tivesse havido um 
lapso, que sem intenção se tivessem esquecido de lhes remeter o convite mas, assim sendo, 
houve mesmo uma exclusão dos Vereadores da oposição. ------------------------------------------------ 

Respondendo às questões colocadas pelos Senhores Vereadores, o Senhor Presidente 
começou por se referir aos holofotes, explicando que se pensou que fariam parte da 
empreitada de requalificação da Rua da Malpica. Depois de aferido que os mesmos não 
fazem efetivamente parte dessa empreitada, foram pedidos em junho e deverão ser 
entregues durante o mês de setembro e colocados de imediato. --------------------------------------- 
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No que concerne à exposição patente no Museu da Escrita do Sudoeste, por certo o 
Vereador responsável pelo pelouro tomou nota do seu repto. ------------------------------------------- 

Quanto às obras da Rua de Beja, proferiu que de facto a EDP apresentou um plano de 
ação, nomeadamente, a execução da ligação do PT da Rua da Malpica à Rua da Quinta que 
passa pela Rua de Beja. Foi concedido pela Câmara um prazo de 2 a 3 semanas para execução 
destes trabalhos mas, segundo o que lhe foi transmitido, houve falta de material em agosto o 
que acabou por provocar um atraso em obra e a mesma vai ser retomada ainda no decorrer 
desta semana ou início da próxima. ------------------------------------------------------------------------------ 

Estes trabalhos, em nada têm a ver com a requalificação da Rua de Beja e da Rua da Praça, 
trata-se de uma vala própria, independente, mapeada, e entende que as obras que a EDP 
tem por obrigação fazer no âmbito do acordo efetuado com o município sobre investimentos 
de melhoria da rede pública de energia, não têm de ser suportadas pelo município. -------------- 

Quanto à reparação da rotura na conduta de água demorou mais tempo porque os 
canalizadores do Município encontravam-se de férias e os que estavam ao serviço não 
dispunham do material, sendo que foram feitos todos os esforços para se conseguir, o mais 
depressa possível, e não faltou a distribuição de água em baixa em nenhuma das residências, 
o que fez com a decisão a tomar fosse de deixar a reparação para segunda-feira.------------------ 

Quanto ao procedimento concursal que está a decorrer para ocupação de um posto de 
trabalho na área de engenharia civil, informou que o mesmo já foi objeto de homologação, e 
a respetiva lista de ordenação final dos candidatos já foi remetida para publicação em Diário 
da República, prevendo-se que este técnico superior inicie as respetivas funções no próximo 
mês de outubro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a oficina de carpintaria referiu que, de facto, o telhado não se encontra nas 
melhores condições mas, como se sabe, não se degradou só agora, mas sim nos últimos 15 
anos. A verdade é que todas as oficinas se encontram numa lástima e o que pôde ser feito até 
agora foi conseguir um lugar condigno onde os funcionários municipais possam almoçar 
assim como pequenas reparações em diversos locais de trabalho. ------------------------------------- 

A função do executivo é trabalhar, inovar e resolver os problemas, já têm o projeto que 
abrange todas as oficinas, o qual irá se submetido a concurso público, mas lembra que 
apenas trabalha neste projeto há três anos e que o anterior executivo não conseguiu resolve-
lo em 12 anos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O telhado da oficina de carpintaria necessita de trabalhos e como, de momento, existem 
muitos trabalhadores municipais em pleno gozo das suas férias e face às altas temperaturas 
que se fazem sentir, é-nos mais difícil arranjar o telhado, no entanto, o proprietário está a ser 
informado e certamente encontraremos uma solução e o local vai ser intervencionado. -------- 

Ainda relativamente a esta oficina, importa esclarecer que a mesma foi encerrada, por 
questões de segurança, no entanto desconhece quem tem a chave de acesso ao espaço. ------ 

No que se refere à homenagem, reconheceu que, naturalmente, foi um lapso seu por 
julgar que na “pasta” dos emails também estivessem considerados os dos Senhores 
Vereadores. Explicou que há duas semanas contactou os ciclistas em questão e foi difícil 
conciliar uma data, uma vez que têm a sua agenda muito preenchida, mas como agora 
estavam de férias poderiam vir a Almodôvar nesse dia. Assim, esta data, foi apontada por eles 
e por ser assim, pensou fazer uma ação muito restrita, com um pequeno buffet, convidando 
apenas amigos dos ciclistas, os colegas que praticam a modalidade em Almodôvar, e os 
trabalhadores do município a partilhar esta homenagem e não estendeu este mesmo convite 
à população, em geral. A data foi escolhida pelos ciclistas e fomos informados 3 dias antes. 
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Mesmo assim, houve amigos destes que residem em Faro e vieram ao convívio. Reconhece 
que houve um lapso seu mas não pode aceitar a ideia que foi protagonismo político, senão, 
teríamos que ficar quietos e isolados pois todas as ações seriam de protagonismo politico. E 
temos muitos atletas Almodovarenses que já deveriam ter sido homenageados e serão, quer 
considerem protagonismo politico ou não. --------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente entregou ao Senhor Vereador António Sebastião, um 
documentos onde consta as contas da FACAL e do Festival ALMARTE, nos termos do 
solicitado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Por último, lamentou a publicidade enganosa que o IPA tem feito nas redes sociais em 
relação ao valor do despendido no Festival ALMARTE, pois o valor despendido pelo município 
foi de cerca de 150.000 euros mais IVA, num festival com o apoio dos fundos comunitários 
para um investimento inferior a 200.000, e não 300.000 como querem fazer passar a 
mensagem. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Sebastião referiu que anteriormente já lhe tinham sido entregues as 
contas do Festival ALMARTE e que os valores agora apresentados não eram coincidentes com 
os anteriormente facultados. Quando formulou o seu pedido por escrito sobre aquele Festival 
pediu o caderno de encargos da publicidade que não lhe foi entregue, supondo que devido 
ao facto de estar muito pulverizado. Esta informação ultrapassava os 200 mil euros mais o 
IVA. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quis o Senhor Vereador esclarecer que, como não existiu informação da Câmara com uma 
estimativa deste evento, a informação que dispunham era o valor da rubrica disponível em 
orçamento, que ultrapassa os 300 mil euros. Sendo esta uma despesa muito previsível de 
calcular, grosso modo, estas correspondem à dotação orçamental, razão pela qual o IPA falou 
num custo de 300 mil euros para o ALMARTE e, espera, que todas as despesas estejam nas 
rubricas certas. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto ao lapso do convite para a homenagem aos ciclistas, referiu que reconhece que 
podem haver lapsos, embora saiba o que motivou este esquecimento. ------------------------------- 

Referiu que o Senhor Presidente fez considerações sobre a Rua de Beja mas não lhe 
respondeu ao que efetivamente lhe foi questionado. Se houvesse intenção de fazer a 
empreitada teriam consertado com a EDP, pois certamente não iriam incomodar os 
moradores duas vezes e racionalizavam os custos. O Senhor Presidente disse “caso 
entendêssemos”, existem dúvidas? Ou não vai fazer? ------------------------------------------------------ 

Referiu também que há um reconhecimento claro de incapacidade de resolver um 
problema simples da rotura, que afinal até tinham material em armazém e não sabiam. -------- 

Quanto à oficina da carpintaria, lembra que nos seus mandatos tinha muitos assuntos 
para resolver e teve que agir em conformidade com as prioridades. Havia um projeto 
concluído, havia meios financeiros, havia 3 mil metros quadrados no Loteamento Industrial 
para implementar o projeto e, este executivo, não soube dar resposta para este conjunto de 
oficinas. Este executivo não fez nada em 3 anos e nada vai fazer, não está à altura de resolver 
este problema. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que o anterior executivo dispôs de 12 anos para resolver este 
problema e não o fez, só no último ano é que resolveu pegar neste assunto. Lembra que 
quando o anterior executivo entrou em funções tinha 21 obras começadas que vinham do 
anterior executivo, tinham 3 milhões de euros aprovados, por isso, tudo isto, é pura 
demagogia. Quando este executivo entrou em funções herdaram o “cancro” do cineteatro, o 
projeto da estrada entre a A-do-Neves e a Aldeia dos Fernandes, e o projeto da Cobertura das 
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Bancadas do Estádio no Complexo Desportivo. Não há que comparar o trabalho de 12 anos 
com o de 3 anos, e não se pode resolver todos os problemas em apenas 3 anos de mandato. - 

O Senhor Vereador Sebastião referiu que lhe falta dimensão. Sabe bem o que tinha 
quando chegou ao executivo e o que deixou. Quanto às oficinas ou outros projetos poderia 
até não concordar, mas deveria ter encontrado uma alternativa, porque não é normal não 
fazer nada.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ---------------------------------------------------------------------------  

1.1 - ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1. - APROVAÇÃO DA ATA N.º 19/2016, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
17 DE AGOSTO: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 19/2016 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17 DE AGOSTO DE 2016: -------------- --- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. -------------------------------------- --- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção dos Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço e Dr. João António Palma, por não terem estado 
presentes, aprovar a ata n.º 19/2016, de 17 de agosto, a qual foi homologada em 
minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor 
Presidente e por quem a lavrou. ------------------------------------ ---------------------------------- --- 

1.1.2. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA CONVOCAÇÃO DE UMA SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL: -------------------------------------------------- -  

Foi presente a Proposta n.º 130/PRESIDENTE/2016, exarada em 05 de setembro de 
2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------- ---------- 

 “PROPOSTA N.º 130/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
CONVOCAÇÃO DE UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL -----------------  
Considerando que as presentes matérias carecem de deliberação urgente da Assembleia 

Municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROPONHO:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 28.º da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua atual redação aprove a convocação de uma sessão extraordinária da 
Assembleia Municipal, para, se pronunciar sobre a seguinte Ordem do Dia: ------------------------------  

A.1. – Apreciação e deliberação sobre os encargos plurianuais subjacentes à aquisição de 
serviços – Fornecimento de Energia Elétrica ao abrigo do Acordo Quadro – AQ-15.26.008-01 
celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas – Lote 8 – Agregado 
(BTN,BTE,MT,AT,MAT,IP); -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A.2. – Apreciação e deliberação sobre a alteração da delimitação de Área de Reabilitação Urbana da 
Vila de Almodôvar - ARU; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, as matérias constantes na presente proposta sejam aprovadas em minuta.”-----------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber há quanto tempo o Sr. Presidente 
sabia da data que tinha de ser aprovado? Qual a entidade que coloca esta data limite. 



 

 

ATA N.º 20/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.SET.2016 

 

 443 

Prosseguindo opinou que deve haver uma informação produzida pela respetiva Chefe de 
Divisão que justifique o facto de se estar a pedir a convocação de uma sessão 
extraordinária e o Presidente tem de saber explicar esse facto. Pediu esta sessão 
extraordinária baseada na comunicação de quem? O que deu origem a este pedido? Não 
poderia ser feito numa sessão normal? Porquê até ao dia 12 de setembro? Referiu que o 
Senhor Presidente não sabe explicar o porquê, mas para que aprove necessita de uma 
explicação cabal. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que há realmente mais matérias para a Assembleia 
deliberar e que irão fazer parte da sessão ordinária, como é o caso da Derrama ou IMI, 
que apenas ficaram ultimados para serem aprovados nesta reunião de Câmara. 
Esclarece que a Alteração da ARU tem de ser aprovada, impreterivelmente, até ao dia 12 
e com este cenário seria impossível cumprir os prazos legais para envio dos documentos 
aos deputados municipais, sendo esta uma das razões que leva a pedir esta sessão 
extraordinária. Aclarou também que a aprovação da alteração à ARU tem de ser enviado 
ao IHRU e tem de se cumprir o prazo legalmente estabelecido, sob pena de caducidade.- 

Analisado o assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 
1.º - Aprovar a Proposta do Senhor Presidente, e desta forma, solicitar a realização 

de uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal, destinada à aprovação dos 
assuntos supra descritos; ----------------------------------------------------------------------------- ------ 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------- ------ 

1.1.3. – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A FÁBRICA DA 
IGREJA PAROQUIAL DA SENHORA DA GRAÇA DE PADRÕES: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez uma exposição sobre o objeto do Protocolo a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e a Diocese de Beja e submeteu à apreciação a Proposta n.º 
131/PRESIDENTE/2016, exarada em 05 de setembro de 2016, cujo teor se transcreve:---- 

“PROPOSTA N.º 131/PRESIDENTE/2016--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 23.º, n.º 2, alínea e) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, compete aos municípios prosseguir atribuições no domínio do “património, cultura 
e ciência”;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar e a Diocese de Beja estão empenhados na salvaguarda, 
proteção e valorização do património histórico e cultural do concelho de Almodôvar, 
nomeadamente no que diz respeito à reabilitação dos monumentos religiosos em risco de 
degradação;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- É de mútuo interesse o Município de Almodôvar e a Diocese de Beja cooperarem na 
preservação dos testemunhos históricos e patrimoniais da região, de forma concertada e nas suas 
diversas vertentes;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar, nos termos das competências e atribuições que lhe estão 
cometidas, participa ativamente na requalificação do Concelho de Almodôvar, cujo património 
cultural, de relevante interesse para a comunidade local, regional e nacional, importa recuperar, 
valorizar e dar a conhecer, tendo em vista o desenvolvimento cultural do Concelho e a 
recuperação do seu edificado histórico, como é exemplo a Igreja de Senhora da Graça dos 
Padrões;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- A Fábrica da Igreja Paroquial de Senhora da Graça dos Padrões, proprietária do imóvel 
supra referido, está disponível para colaborar com a autarquia no cumprimento dos 
considerandos anteriores.----------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea t) da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua atual redação, Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar e a Fábrica da Igreja Paroquial de Senhora da Graça dos Padrões, o qual 
que terá por objeto a requalificação da Igreja de Senhora da Graça dos Padrões;----------------------- 

2) Aceitar a constituição do Direito de Superfície, a título gratuito, pelo prazo de 12 anos, 
sobre o Edifício da Igreja de Senhora da Graça dos Padrões, a favor do Município de Almodôvar;--- 

3) Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a escritura 
pública de constituição do Direito de Superfície sobre o referido imóvel;----------------------------------- 

4) Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui em 
apreço;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5) Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------------------------------------------- 

6) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------- 

Sobre a matéria, os Senhores Vereadores apresentaram perguntas pontuais, tendo 
dito, nomeadamente, que seria dispensável o direito de superfície do imóvel. -------------- 

O Senhor Presidente respondeu às questões e explicou que este direito de superfície 
não trás desvantagens ao Município e até possibilita que a igreja possa ser usada para 
visitas turísticas. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ - 
1.º – Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 

Fábrica da Igreja Paroquial de Senhora da Graça dos Padrões, o qual que terá por objeto 
a requalificação da Igreja de Senhora da Graça dos Padrões;------------------------------------- - 

2.º – Aceitar a constituição do Direito de Superfície, a título gratuito, pelo prazo de 
12 anos, sobre o Edifício da Igreja de Senhora da Graça dos Padrões, a favor do 
Município de Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 
escritura pública de constituição do Direito de Superfície sobre o referido imóvel;---------  

4.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço;------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta;---------------------------------------------------- - 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- - 

1.1.4. – MINUTA DO CONTRATO DE COMODATO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A 
MEO PARA INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO DE TELECOMUNICAÇÕES: -------------------------------------- 

O Senhor Presidente fez uma apresentação sobre o objeto do Contrato de Comodato 
a celebrar, entre o Município de Almodôvar e a MEO, bem como da informação exarada 
pelo Gabinete Jurídico, cuja conclusão e proposta de decisão se transcrevem: --------- ----- 
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 “Informação n.º 192/GJA 2016--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Processo n.º 148/GJA 2016--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Proposta para instalação de estação de telecomunicações da MEO em Santa Clara-a-Nova; 

Minuta de Contrato de Comodato---------------------------------------------------------------------------------------------- 
(…) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
III – Conclusões: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Da apreciação da minuta do presente Contrato de Comodato, cumpre referir que, 

globalmente, e atendendo aos direitos e obrigações que impendem sobre ambas as partes, 
afigura-se-nos que os mesmos se poderão considerar proporcionados, em face do benefício 
público que a instalação da antena de telecomunicações poderá trazer para a freguesia.------------- 

2. Não obstante, atendendo ao teor da Cláusula Nona, e à sua conjugação com o teor da 
Cláusula Terceira n.º 4, propõe-se que seja verificada a viabilidade técnica de se proceder à 
ligação dos equipamentos à instalação elétrica do Depósito, designadamente, através da 
instalação de contador para o efeito. Caso não seja possível, propõe-se a eliminação da Cláusula 
Terceira n.º 4.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Propõe-se ainda que seja aditada à Cláusula Terceira a seguinte norma: “O Segundo 
Contraente fica, caso aplicável, desde já, expressamente autorizada a proceder a limpeza da zona 
circundante ao local cedido”. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

4.  No que respeita à Cláusula Décima Sexta, n.º 3, da minuta do contrato, afigura-se-nos 
que deverá ser convencionado como foro competente a Instância Local de Almodôvar – Comarca 
de Beja, com expressa renúncia a qualquer outro. --------------------------------------------------------------- 

5. Finalmente importa salientar que, atendendo ao Contrato de Concessão celebrado com a 
Águas Públicas do Alentejo, o Depósito de Água de Santa Clara-a-Nova é uma das infraestruturas 
de abastecimento de água transferida para aquela empresa, durante o contrato de concessão, 
pelo que tal situação (designadamente ao nível da cedência da posição contratual por parte do 
Primeiro Outorgante) deverá ser salvaguardada no âmbito da minuta do contrato a celebrar com 
a empresa MEO – Serviços de Comunicações e Multimédia, S.A..------------------------------------------- 

IV – Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que: ------------------------------------------------------------------------- 
1. Caso assim se entenda por conveniente, seja a minuta de Contrato de Comodato, com as 

alterações aqui sugeridas já incluídas no respetivo texto, e que se anexa à presente informação, 
submetida à próxima reunião da Câmara Municipal, para deliberação; ------------------------------------ 

2. Em caso de aprovação, seja a minuta do Contrato de Comodato remetida à empresa 
MEO – Serviços de Comunicações e Multimédia, S.A.;---------------------------------------------------------- 

3. Sejam concedidos os poderes necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, tendo 
em vista a outorga do Contrato de Comodato.------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 

A informação do gabinete jurídico, cujo extrato supra se descreve, faz parte 
integrante do Presente livro de atas e cujo teor aqui se dá como totalmente 
reproduzido. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------- ---- 
1.º – Aprovar a minuta de Contrato de Comodato a celebrar entre o Município e a 

MEO – Serviços de Comunicações e Multimédia, S.A.; --------------------------------------------- 
2.º – Remeter a minuta do Contrato de Comodato, agora aprovada, à empresa MEO 

– Serviços de Comunicações e Multimédia, S.A.;-----------------------------------------------------  
3.º – Conceder os poderes necessários ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, 

tendo em vista a outorga do Contrato de Comodato.----------------------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  
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1.1.5. – CONVITE FORMULADO AO MUNICÍPIO PARA INTEGRAR O CENTRO DE 
COMPETÊNCIAS DAS PLANTAS AROMÁTICAS, MEDICINAIS E CONDIMENTARES (CC-PAM): -- 

O Senhor Presidente fez uma síntese do objeto de constituição deste Centro de 
Competências e apresentou o Convite formulado pela Cooperativa Ervas Lusas e a ADC 
Moura que se transcreve: ----- -----------------------------------------------------------------------------  

 “Exmo. Sr. Presidente, ---------------------------------------------------------------------------------------------  - 
Considerando a importância e o interesse que o setor das plantas aromáticas, medicinais e 

condimentares tem despertado no nosso país, a Cooperativa Ervas Lusas e a ADC Moura 
lançaram o desafio da constituição de um Centro de Competências das Plantas Aromáticas, 
Medicinais e Condimentares (CC-PAM) de âmbito nacional.---------------------------------------------------  

Esta estrutura, que terá como objetivo colocar produção, transformação e investigação numa 
plataforma conjunta de cooperação, terá um funcionamento em rede e pretende também 
integrar autarquias e associações, como entidades facilitadoras desta plataforma.--------------------- 

Para a constituição do CC-PAM foi constituído uma comissão instaladora, para a qual foram 
convidadas, para além das entidades atrás referidas, o Instituto Nacional de investigação Agrária 
e Veterinária (INIAV), a EDIA/Academia das aromáticas do Alqueva e a Aromas do 
Valado/Academia de Plantas Aromáticas.------------ ------------------------------------------------------------ --- 

No passado dia 20 de Julho, o CC-PAM foi apresentado no Ministério da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural, nomeadamente ao Sr. Secretário de Estado da Agricultura e 
Alimentação, Dr. Luís Vieira, que deu o parecer positivo para a constituição do mesmo, pelo que a 
Comissão Instaladora se comprometeu a enviar o documento de Protocolo Final do CC-Pam até 
ao dia 15 de Agosto.------------------------- ---------------------------------------------------------------------------- -- 

Considerando o exposto, e o fato do Município de Almodôvar ser entidade líder do Provere dos 
Recursos Silvestres, vimos desta forma convidar o Município a integrar esta parceria, para o qual 
pedimos confirmação até ao dia 11 de Agosto.------------------------------------------------------------------- - 

Enviamos em anexo o Draft do Documento Enquadrador do CC-PAM.”----------------------------- --- 

A propósito da candidatura ao PROVERE, o Senhor Vereador António Sebastião 
referiu que para formalizar a candidatura foi necessário um Plano de Ação discriminado 
e gostava que o mesmo lhe fosse facultado, uma vez que é Vereador e subscreveu a 
candidatura como parceiro (CEVRM). ------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente respondeu que apenas os poderá consultar na qualidade de 
Vereador, porque contém informação particular, muito pormenorizada dos vários 
parceiros e por essa razão entende que o documento é sigiloso e, como tal, não deve ser 
do conhecimento público. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º – Aceitar o convite para integrar a parceria no Centro de Competências das 

Plantas Aromáticas, Medicinais e Condimentares (CC-PAM) de âmbito nacional; --------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

1.1.6. – PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO PÚBLICO E APOIO LOGÍSTICO FORMULADO 
PELO PARTIDO SOCIALISTA PARA REALIZAÇÃO DE UM MEGA PIQUENIQUE: ----------------------  

Previamente à apreciação e deliberação da matéria em análise, o Senhor Presidente da 
Câmara considerou-se impedido para intervir, nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 69.º 
do Código do Procedimento Administrativo, ausentando-se da sala, não participando na 
discussão e votação da matéria. ----------------------------------------------------------------------------------- 



 

 

ATA N.º 20/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.SET.2016 

 

 447 

Prosseguindo o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado pelo 
Partido Socialista, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------  

“O partido socialista vai realizar no próximo dia 11 de setembro de 2016, pelas 16 horas, um 
Mega Piquenique no largo do jardim dos bombeiros, para tornar possível a realização deste 
evento vimos solicitar a V. exa, o seguinte:------------------------------------------------------------------------ - 

Garantir a abertura das wc do gimnodesportivo durante o evento------------------------------------- - 
• Mesas, cadeiras e bancos ----------------------------------------------------------------------------------------  
• Utilização do palco-------------------------------------------------------------------------------------------------   
Fornecimento de eletricidade--------------------------------------------------------------------------------------  
Utilização do espaço público em causa--------------------------------------------------------------------------  
Nota: em caso das condições climatéricas não permitirem a realização do evento na rua, 

pedimos autorização para utilizar o gimnodesportivo.”---------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Vereador Sebastião referiu que não tem nada contra a 
cedência do espaço público ou a cedência de materiais, no entanto, é preciso ter em 
atenção que devem ser os militantes do PS a trabalhar na montagem dos equipamentos 
e não os funcionários do Município. --------------------------------------------------------------------- 

Ainda sobre este assunto, referiu que foram distribuídos nas caixas do correio, em 
simultâneo, 3 panfletos de publicidade, as quais dão a entender que ser trata de três 
iniciativas da Câmara, sendo um deles o do apoio escolar, outro a agenda e outro o do 
Mega Piquenique do PS, sendo que este dispõe até de um símbolo de reduzidas 
dimensões, o que leva a população em geral a pensar que esta também é uma iniciativa 
da Câmara e leva outros tantos a pensar que foi feito para ser exatamente assim. O 
Senhor Vereador disse, ainda, que deve haver decoro e se evite a promiscuidade. --------- 

O Senhor Presidente respondeu que os funcionários do Município não foram 
chamados para trabalhar mas somente foi solicitado à Câmara a cedência do Palco assim 
como de mesas e cadeiras. Este Palco estará montado e não será preciso desmontar e 
montar de novo. Não estamos a utilizar o evento das Flores do Campo para dar 
protagonismo ao PS, nem a mesma hora para anunciar nada, simplesmente vamos 
utilizar um espaço e um palco que estão solicitados para o dia anterior e podem ser 
usados sem mais custos para o município. As cadeiras e mesas serão colocadas no 
recinto e alguns amigos do PS poderão montar. A limpeza será feita por quem utilizar. 
Portanto, não se verifica nenhuma utilização abusiva mas somente um receio da parte 
do Senhor Vereador Sebastião em que os outros partidos políticos possam fazer alguma 
coisa, e bem feito. Quando o IPA solicitou o convento, também foi disponibilizado todo 
o material para esse efeito e não houve aqui críticas dessa utilização. Neste caso, está 
tudo identificado como uma iniciativa socialista e as pessoas sabem que não é do 
município mas sim do PS. ---------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António referiu que também no Facebook houve quem 
enviasse o convite às pessoas, esquecendo-se de referir que era uma iniciativa do PS.----- 

QUÓRUM: O Senhor Presidente da Câmara ausentou-se da sala durante a votação 
da matéria.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: -------------------  
1.º - Autorizar a utilização do espaço público, denominado “Jardim dos Bombeiros” 

e a abertura do Pavilhão Gimnodesportivo nos termos formulados no pedido supra 
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transcrito, bem como a cedência do palco, mesas, cadeiras e fornecimento da energia 
elétrica; ------------------------------------ ---------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

QUÓRUM: O Senhor Presidente da Câmara deu entrada na sala e continuou a 
presidir à reunião.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.7 - MINUTA DO PROTOCOLO PARA REALIZAÇÃO DE RASTREIOS E PRIMEIROS 
EXAMES MÉDICOS, NO ÂMBITO DA SAÚDE ESCOLAR - ANO LETIVO DE 2016/2017 E 
ANOS SEGUINTES: -------- ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente expôs o objeto do Protocolo a celebrar, com vista à realização 
de rastreios e primeiros exames médicos, no âmbito da Saúde Escolar - ano letivo de 
2016/2017 e anos seguintes e submeteu à apreciação a Proposta n.º 
129/PRESIDENTE/2016, exarada em 01 de setembro de 2016, cujo teor se transcreve:----  

“PROPOSTA N.º 129/PRESIDENTE/2016---------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Uma das múltiplas causas do insucesso escolar prende-se com a existência de patologias 
a nível visual e auditivo;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Importa determinar a existência das referidas patologias desde logo no início da 
atividade escolar, desde logo, através da realização de rastreios e primeiros exames médicos 
oftalmológicos e audiológicos, no âmbito da Saúde Escolar;--------------------------------------------------- 

- No concelho de Almodôvar, existem muitas famílias das crianças que frequentam o 
ensino público que passam por dificuldades sociais e económicas;------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar, em parceria com a Unidade Local de Saúde do Baixo 
Alentejo, EPE, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, a Escola Superior de Tecnologia da 
Saúde de Lisboa e o Rotary Club de Lisboa Estrela, está determinado em apoiar a realização dos 
referidos rastreios oftalmológicos e audiológicos, a fim de contribuir para o bem-estar atual e 
futuro das populações;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1) No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea u) da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua atual redação, Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o 
Município de Almodôvar, em parceria com a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE, o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa e o 
Rotary Club de Lisboa Estrela, e que terá por objeto a realização de rastreios e primeiros exames 
médicos à audição e à visão dos alunos da Pré-Primária e do 1.º ano do Ensino Básico do 
Concelho de Almodôvar;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2) Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui em 
apreço;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3) Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.”------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vice-Presidente disse querer deixar bem claro e 
manifestar a sua posição contrária no tocante ao Protocolo e não no tocante à 
realização dos rastreios, pelo facto de a Câmara ser responsável pelo pagamento dos 
médicos especialistas. Para si, não faz sentido a ULSBA ter no seu clausulado a obrigação 
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de “ assegurar, com caráter prioritário o acesso às Consultas de Oftalmologia e 

Otorrinolaringologia das crianças a quem forem diagnosticados problemas de visão e/ou 

audição.” No Protocolo, contratualiza-se o Serviço Nacional de Saúde, que tem de 
assegurar as consultas, então não faz sentido a Câmara assumir o seu lugar e pagar as 
consultas. Cabe ao Ministério da Saúde essas funções e eticamente não pode corroborar 
essa situação. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em sua opinião, as crianças a 
quem fossem detetados problemas deveriam ir ao médico especialista através do 
Serviço Nacional de Saúde e a Câmara poderia dar apoio na aquisição das próteses, de 
acordo com os rendimentos familiares. ----------------------------------------------------------------- 

Explicou, igualmente, quais as condições em que eram feitos estes exames quando a 
Câmara tinha a parceria com a Fundação Fernando Pádua, referindo, nomeadamente, os 
relatórios que eram elaborados. -------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente leu a cláusula 4.ª - Obrigações da Unidade Local de Saúde 
do Baixo Alentejo, EPE: -------------------------------------------------------------------------------------- 

“A Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE, através do Centro de Saúde de Almodôvar, 
compromete-se a: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Envolver neste projeto a equipa de Saúde Escolar do Centro de Saúde de Almodôvar; ----------------- 
b) Identificar, nominalmente, as crianças que no EGS ou nos rastreios efectuados no Centro de Saúde 

de Almodôvar apresentam necessidades especiais a nível auditivo e/ou visual; --------------------------------------- 
c) Encaminhar as crianças com patologias, para um primeiro exame médico da especialidade, 

disponibilizado no âmbito deste projecto; ---------------------------------------------------------------------------------------- 
d) Assegurar, com caráter prioritário, o acesso às Consultas de Oftalmologia e Otorrinolaringologia 

das crianças a quem forem diagnosticados problemas de visão e/ou audição; ----------------------------------------- 
e) Entregar aos pais/ ou encarregados de educação os duplicados dos relatórios com o resultados 

dos rastreios e dos exames médicos;  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
f) Participar na elaboração do relatório final do projeto.”----------------------------------------------------------- 

Nestes termos não concorda, eticamente, que o médico ganhe porque a ULSBA tem 
médicos para o fazer, também, por outro lado ,não concorda com a justificação que o 
responsável do Rotary Club de Lisboa Estrela dá para esta situação, e passou a ler:--------- 

“(…) 
Relativamente às consultas médicas às crianças a quem nos rastreios forem detectados défices de visão 

e/ou de audição, tenho algumas dúvidas sobre o envio dessas crianças para consulta da especialidade no 
Hospital de Beja sem que sejam observadas em Almodôvar, no âmbito do projecto, por um médico 
especialista, pelas seguintes razões: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Haver maior garantia que as crianças com défices terão efectivamente necessidade de serem seguidas 
no Hospital. Como acontece em todos os rastreios, algumas das crianças rastreadas serão falsos positivos e 
outras terão défices ligeiros que a própria observação médica da especialidade em Almodôvar poderá 
resolver e assim evitar-se-ia a deslocação a Beja dessas crianças, normalmente acompanhadas pelos Pais o 
que implicará, nestes casos, incómodos e despesas desnecessárias, além do que Os serviços da especialidade 
do Hospital de Beja ficarão ainda mais congestionados, o que levantará naturais protestos dos profissionais 
de saúde do hospital. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Por outro lado, a consulta médica em Almodôvar às crianças com défices detectados nos rastreios cerca 
de 25% das crianças rastreadas) para além de ser mais expedita, o seu custo, dentro dos valores que têm 
sido praticados nas edições anteriores, é bastante inferior ao da consulta no hospital estrutura muito mais 
pesada e dispendiosa). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, se forem encaminhadas para a consulta no Hospital apenas as crianças cujo relatório médico da 
especialidade o recomende, haverá da parte dos serviços correspondentes do Hospital maior abertura para a 
aceitação dessas crianças na consulta. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

A experiência recolhida nos rastreios que realizámos em Lisboa de 2002 a 2005, em que as crianças 
rastreadas com défices eram encaminhadas directamente para as consultas da especialidade nos hospitais 
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designados pelo Ministério da Saúde, revelou-nos os inconvenientes atrás descritos pelo que alterámos o 
procedimento nos rastreios realizados em Almodôvar complementando-os com a consulta médica da 
especialidade o que julgo ter sido muito bem aceite pelos pais das crianças e por todas as entidades 
envolvidas.”------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo referiu que não pode aceitar esta justificação, pois os Senhores 
médicos recebem os seus ordenados, prestam as suas funções no Serviço Nacional de 
Saúde e é ai que devem ser resolvidas. Por uma questão de princípio, mantém a sua 
opinião pois é o Serviço Nacional de Saúde quem tem de dar resposta e não a Câmara 
Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Não concorda com este clausulado, todavia concorda com os rastreios, e mantem a 
sua opinião de que a Câmara não tem de substituir o Serviço Nacional de Saúde, a quem 
compete pagar os seus médicos. -------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que só votará a favor se for alterado o clausulado.------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião perguntou onde estão os relatórios relativos 
aos rastreios do ano passado? Questionou também porque foi excluído o Centro de 
Saúde?------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Disse ainda, que a Câmara já paga as deslocações e alojamento da equipa e também o 
transporte ao Serviço Nacional de Saúde das crianças. --------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que os rastreios do ano passado foram executados num 
âmbito que não implicava a elaboração de relatórios pois os mesmos não estavam 
protocolados mas o custo existiu. Referiu que o Protocolo, tal como está, foi respondido 
positivamente pelas diferentes entidades e quando questionaram esta questão da 
cobrança, não houve qualquer resposta dos parceiros, nem interesse manifestado em 
assegurar o serviço de saúde, pois o mesmo em Almodôvar e em Beja está uma lastima 
e com tempos de espera inaceitáveis. Não discute a posição dos Senhores Vereadores e 
até concorda com a posição do vereador Luís Gaiolas. No entanto, sendo que o custo 
destes exames de especialidade, não devem ser superiores a 300 euros, não percebe 
como se pode criar problemas em valores tão baixos e que farão tanta diferença na vida 
destas crianças. Não se pretende substituir-se ao Serviço Nacional de Saúde, mas 
estando em causa custos tão diminutos e tendo em consideração os benefícios, a 
celeridade e eficiência do serviço prestado, não se justifica a não celebração deste 
Protocolo, nem se justifica a não concordância com estes valores quando temos 
situações de custos muito superiores, por razões que não mexem com a saúde das 
pessoas, não beneficiando os nossos jovens nem a sua saúde física e mental. Referiu que 
este protocolo foi muito difícil de negociar uma vez que todos os parceiros têm de estar 
de acordo e se alterar agora o clausulado ficaremos sem o apoio do Rotary. Espera ter o 
apoio dos vereadores todos por uma questão de bom senso e apoio aos nossos 
estudantes que não tem culpa do sistema nacional de saúde não conseguir dar respostas 
em tempo útil. -------------------------------------------------------------------------------------------------   

Referiu que a verba é mínima e as crianças necessitam muito desta ajuda. --------------- 

O Senhor Vice-Presidente disse que estaria disposto a votar favoravelmente, para 
facilitar a concretização do protocolo, se existir alteração ao clausulado e 
expressamente diga que, caso o Serviço Nacional de Saúde - ULSBA não assegure a 
prioridade no acesso às Consultas de especialidade então será a Câmara a suportar os 
custos como médico de especialidade. ------------------------------------------------------------------ 
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 Com a redação atual, não pode votar favoravelmente, apenas por uma questão de 
princípio, mesmo, estando em causa valores que poderem ser diminutos. Repetiu que se 
a ULSBA não garantir o acesso prioritário rápido, se disser que não consegue cumprir 
então, sim, a Câmara terá que garantir a ida ao médico da criança. ----------------------------- 

Disse que também que não vê problemas se a Câmara não celebrar este protocolo e 
recorrer a serviços externos para fazer estes exames. ---------------------------------------------- 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço disse partilhar da opinião do Vereador Luís 
quando é da obrigação da ULSBA, no entanto, devido ao número reduzido de crianças e 
aos custos, irá votar a favor ao protocolo. -------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que estavam a introduzir burocracias 
numa situação que se pode resolver de forma simples. Referiu que neste protocolo 
deixaram para trás a entidade de Saúde mais próxima, o Centro de Saúde, e avançaram 
com a ULSBA. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo aclara que a função da Câmara é a preocupação social e o interesse 
pelos miúdos nestas idades escolares e, garantir rastreios seguros, feitos para produzir 
resultados e tratamento que deverá ser feito pelo Serviço Nacional de Saúde, a Câmara 
não deve substituir-se à ULSBA, apenas deve cumprir cabalmente a responsabilidade de 
assumir os rastreios. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O Sr. Presidente reafirmou de novo que não haverá ligar a alteração do clausulado e que 
fica na consciência de cada vereador votar favoravelmente um custo de cerca de 300 euros 
para benefício de estudantes que são o nosso futuro. ------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com os votos contra dos Senhores 
Vereadores Dr. Luís Gaiolas e António Sebastião, deliberou: --------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, em 
parceria com a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE, o Agrupamento de 
Escolas de Almodôvar, a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa e o Rotary 
Club de Lisboa Estrela, e que terá por objeto a realização de rastreios e primeiros 
exames médicos à audição e à visão dos alunos da Pré-Primária e do 1.º ano do Ensino 
Básico do concelho de Almodôvar;------------------------------------------------------------ 

2.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço;------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 
atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente proposta;-----------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António produziu a seguinte declaração de voto: -------------- 
 “Atendendo aos valores em causa e ao número reduzido de crianças, não se justifica fazer 

outra negociação e, desta forma, não devemos protelar os rastreios e prejudicar as crianças 

podendo o município pagar.”---------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente produziu a seguinte declaração de voto: ------------------------ 
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“Voto contra, atendendo aos argumentos expostos durante a análise do documento, 
apresentei sugestões construtivas que viabilizam a situação, nomeadamente, a contratação de 
um serviço externo de rastreios ou a alteração do clausulado e de acordo com o que referi 
anteriormente. A minha posição nunca é contra os rastreios, que considero pertinentes para as 
crianças, mas sim, a forma como o protocolo foi negociado. Está em causa uma questão de 
princípios e disso eu não abdico.”------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 
“O meu voto contra tem a ver com todos os argumentos aduzidos durante a discussão, é com 

base neles que voto contra. Não voto contra a realização dos rastreios mas da forma como o 
processo foi conduzido.” ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente produziu a seguinte declaração de voto: ------------------------------- 
“Concordo com a questão de princípios, mas assumo não compreender as razões 

atrás expostas pelos vereadores que votaram contra, pois votar contra por uma cláusula 
é votar contra todo o protocolo, e os valores são tão diminutos que não se colocam em 
causa despesismos, sendo que os benefícios serão muitos.”-------------------------------------- 

1.1.8 - PROPOSTA APRESENTADA PELO SENHOR PRESIDENTE SOBRE O DESIGN DAS 
MEDALHAS ÂMBITO DO REGULAMENTO DAS DISTINÇÕES HONORIFICAS: ---------------- -- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em consideração que não foi concluída, em 
tempo útil, de ser apresentada na presente reunião, sendo agendada para uma futura 
reunião.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.9. – PROPOSTA DE REGULAMENTO “ALMODÔVAR REPARA”: --------------------------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 200/GJA-2016, exarada em 05.SET.2016, 
pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -----------------------------------------------  

“Processo n.º 055/GJA 2016-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Informação n.º 200/GJA 2016----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Relatório de Consulta Pública de Projetos de Regulamentos Municipais – Regulamento 

Municipal do Projeto “AlmodôvaRepara”------------------------------------------------------------------------------------- 
Informação:----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 19 de julho de 2016, um projeto 

de Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 
01 de junho de 2016, mais precisamente: -------------------------------------------------------------------------- 

a) Projeto de Regulamento Municipal do Projeto “AlmodôvaRepara”;---------------------------- 
2. O referido Projeto de Regulamento Municipal do Projeto “AlmodôvaRepara” foi 

submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua 
atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 31 de agosto de 2016.------------------ 

3. Assim, no decurso do período de Discussão Pública, cumpre referir o seguinte:--------------- 

 Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico de que, até àquela data, tenham 
sido apresentadas quaisquer sugestões pelos interessados, pelo que se mantém a redação 
constante do referido Projeto de Regulamento apresentado, que segue em anexo à presente 
informação.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que:-------------------------------------------------------------------------- 
1. Seja submetida à apreciação e deliberação da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 

33.º n.º 1 alínea k), conjugado com o disposto no Artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos da Lei n.º 
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75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de Regulamento 
Municipal do Projeto “AlmodôvaRepara”;------------------------------------------------------------------------- 

2. O regulamento seja submetido pela Câmara Municipal à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, sob a forma de Proposta de Regulamento, para deliberação;--------------------------------- 

3. Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do referido Regulamento; --------- 

4. Após a publicação do Regulamento Municipal do Projeto “AlmodôvaRepara” na 2.ª 
Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado 
na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em 
Vigor”.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugado com o disposto no 

Artigo 25.º n.º 1, alínea g), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, a versão final do Projeto de Regulamento Municipal 
“AlmodôvaRepara”;------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Submeter o Regulamento à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a 
forma de Proposta de Regulamento, para deliberação;---------------------------------------------  

3.º - Que, em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação do referido Regulamento, na 2.ª Série do 
Diário da República; --------- ----------------------------------------------------------------------------- --- 

4.º - Que, após a publicação do citado Regulamento Municipal no Diário da 
República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado na 
página eletrónica do Município de Almodôvar, no competente separador. ------------------ 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------------------------------- - 

1.1.10. – PROPOSTA DE REGULAMENTO DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO:--------------  

O Senhor Presente apresentou a informação n.º 199/GJA-2016, exarada em 05.SET.2016, 
pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: -----------------------------------------------  

“Processo n.º 131/GJA 2015-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Informação n.º 199/GJA 2016----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Relatório de Consulta Pública de Projetos de Regulamentos Municipais – Regulamento 

Municipal de Apoio ao Empreendedorismo----------------------------------------------------------------------------------- 
Informação:----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 28 de junho de 2016, um projeto 

de Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 
16 de março de 2016, mais precisamente: ------------------------------------------------------------------------- 

b) Projeto de Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo;------------------------- 
2. O referido Projeto de Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo foi 

submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua 
atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 09 de agosto de 2016.------------------ 

3. Assim, no decurso do período de Discussão Pública, cumpre referir o seguinte:--------------- 

 Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico de que, até àquela data, tenham 
sido apresentadas quaisquer sugestões pelos interessados, pelo que se mantém a redação 
constante do referido Projeto de Regulamento apresentado, que segue em anexo à presente 
informação.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Face ao supra exposto, propõe-se que:-------------------------------------------------------------------------- 
1. Seja submetida à apreciação e deliberação da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 

33.º n.º 1 alínea k), conjugado com o disposto no Artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de Regulamento 
Municipal de Apoio ao Empreendedorismo;----------------------------------------------------------------------- 

2. O regulamento seja submetido pela Câmara Municipal à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, sob a forma de Proposta de Regulamento, para deliberação;--------------------------------- 

3. Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do referido Regulamento; --------- 

4. Após a publicação do Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo na 2.ª 
Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e publicado 
na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em 
Vigor”.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião colocou questões pontuais. ----------------------- - 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugado com o disposto no 

Artigo 25.º n.º 1, alínea g), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, a versão final do Projeto de Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo;------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º - Submeter o Regulamento à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a 
forma de Proposta de Regulamento, para deliberação;------------------------------------------- -- 

3.º - Que, em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação do referido Regulamento na 2.ª Série do 
Diário da República; ------------- ----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que, após a publicação do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por 
Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no respetivo separador.--------------------------------- --------------------------------- --- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. --------------------------------------------------------------------------------  

1.1.11. – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA SUA 
ATUAL REDAÇÃO:------------------------------------ ------------------------------------------------------------------ 

Na sequência da Proposta n.º 07/Presidente/2015, de 30.jan.2015, e em conformidade 
com a da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e 
regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o Senhor Presidente informou 
que no período em análise não se verificaram compromissos plurianuais assumidos. ---------- 

 FINANÇAS ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------------- - 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia seis de 
setembro de dois mil e dezasseis, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 



 

 

ATA N.º 20/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.SET.2016 

 

 455 

saldo a favor do Município, na importância de €3.289.545,23 (três milhões, duzentos e 
oitenta e nove mil, quinhentos e quarenta e cinco euros e vinte e três cêntimos) e ainda 
das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €448.774,96 
(quatrocentos e quarenta e oito mil, setecentos e setenta e quatro euros e noventa e 
seis cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de 
€3.738.320,19 (três milhões, setecentos e trinta e oito mil, trezentos e vinte euros e 
dezanove cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------- -------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de agosto de 2016, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: ----  

RECEITA DO MUNICÍPIO ------------------------------------------------------------------------------ -- 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€10.406.165,15, sendo que €6.435.165,99 corresponde a receitas de natureza corrente 
e €1.410.968,93 a receitas de capital e €2.560.030,23 a outras receitas, devido à 
introdução no orçamento do saldo da gerência de 2015. ------------------------- ------------- ---- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- - 

Em 31.AGO.2016, a dívida à guarda do Tesoureiro era de €141.150,25, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €118.349,86 e a de capital a €22.800,39.--------------------- - 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO --------------------------------------------------------------- - 

Relativamente à dívida de médio e longo prazo, o montante da mesma ascende a 
€4.744.643,52. - -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------  

1.2.2. – PROPOSTA, QUE FIXA AS TAXAS ANUAIS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS (IMI): --- ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 125/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 30.AGO.2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------- - 

 “PROPOSTA Nº 125/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------------  
IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – FIXAÇÃO DA TAXA A APLICAR NO ANO DE 2017 ---------------------------  
CONSIDERANDO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que de acordo com o artigo 1.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação, o Imposto 
Municipal sobre Imóveis (IMI) incide sobre o valor tributável dos prédios rústicos e urbanos 
situados no território português, constituindo receita dos Municípios onde os mesmos se 
encontram, por força do disposto na alínea a) do art.º 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro; -   

Que cabe aos Municípios, de acordo com o estabelecido no n.º 5 do artigo 112.° do referido 
Código na sua atual redação, fixar anualmente a taxa aplicável aos prédios urbanos, para 
vigorarem no ano seguinte, entre os limites constantes na alínea c) do n.º 1 do supra mencionado 
artigo, bem como estabelecer coeficientes de majoração ou minoração em situações particulares, 
e comunicar nos termos do n.º 14 do artigo 112.º do CIMI, a decisão da Assembleia Municipal à 
Direcção-Geral dos Impostos, até 30 de novembro;  --------------------------------------------------------------  
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Que o limite mínimo e máximo, previsto no CIMI, na redação que lhe foi conferida pela Lei 
n.º 7-A/2016, de 30 de março, para a taxa de IMI e no que respeita aos prédios urbanos é de 
0,3% a 0,45%. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A alteração introduzida ao n.º 3 do art.º 112° do CIMI, pela Lei n.º 66-B/2012, de 30 de 
dezembro, que determina que as taxas de IMI aplicáveis são elevadas, anualmente, nos casos de 
prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano e de prédios em ruínas, 
considerando-se devolutos ou em ruínas, os prédios como tal definidos em diploma próprio

1
;   -----  

Que no concelho de Almodôvar existe um elevado número de prédios degradados, sendo 
manifesto o desinteresse da maioria dos seus proprietários pela sua reabilitação, o que 
consequentemente gera prejuízos para os imóveis contíguos e contribui para uma imagem 
inadequada do parque imobiliário;  ------------------------------------------------------------------------------------  

Que os órgãos municipais não têm adotado uma política de fixação da taxa máxima da 
Contribuição Autárquica, que antecedeu o IMI e a taxa dos prédios urbanos avaliados nos termos 
do CIMI, por se lhes afigurar que um abrandamento da carga fiscal sobre os imóveis poderá 
contribuir para dinamizar o investimento; ---------------------------------------------------------------------------  

Que nos termos do artigo 112.º-A do CIMI, aditado pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, os 
municípios podem, ainda, fixar uma redução da taxa do imposto municipal sobre imóveis que 
vigorar no ano a que respeita o imposto, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado 
a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja 
efetivamente afeto a tal fim, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do Código 
do IRS, compõem o respetivo agregado familiar, de acordo com a seguinte tabela: ---------------------  

Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €) 

1 20 
2 40 
3 70 

Que a verificação dos pressupostos para a redução da taxa do IMI será posteriormente 
efetuada pela Autoridade Tributária e Aduaneira, de forma automática e com base nos elementos 
constantes nas matrizes prediais, no registo de contribuintes e nas declarações de rendimentos 
entregues; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que a composição do agregado familiar será aquela que se verificar no último dia do ano 
anterior àquele a que respeita o imposto. ----------------------------------------------------------------------------  

Que cabe à Autoridade Tributária e Aduaneira disponibilizar ao Município, até ao próximo dia 
15 de setembro, o número de agregados com um, dois e três ou mais dependentes que tenham, 
na sua área territorial, domicílio fiscal em prédio ou parte de prédio destinado a habitação 
própria e permanente; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: -------------------------------------------------  
Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.

os 
5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 

CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar e submeter à aprovação 
da Assembleia Municipal para o ano de 2017: ---------------------------------------------------------------------  

1.º Ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação, 0,3 % para os prédios 
urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-
A/2016, de 30 de março.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º Nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo diploma, fixar a 
majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados

2
,  pretendendo-se, assim, 

estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias obras de segurança e salubridade; --  
3.º Nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma reduzir a taxa do IMI 

para as famílias com dependentes, nos termos seguintes: -----------------------------------------------------  
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Redução de €20,00, para um dependente a cargo; -----------------------------------------------------------  
Redução de €40,00, para dois dependentes a cargo; ---------------------------------------------------------  
Redução de €70,00, para três ou mais dependentes a cargo. ----------------------------------------------  
4.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------------------  
___________________ 
1 A noção de prédio em ruínas encontra-se prevista no Decreto-Lei n.º 235/83, de 31 de maio. ------------------------------- 
2 Consideram-se prédios urbanos degradados os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram 

satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens.------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 
8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 
33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, por unanimidade, deliberou a fixação das seguintes taxas do Imposto 
Municipal sobre Imóveis, para vigorar no ano de 2017: ------------------------------------------- - 

1.º - Aprovar ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual 
redação, 0,3 % para os prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI, conforme 
previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.° do Código do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março.  ----------  

2.º - Aprovar nos termos e para os efeitos do n.º 8 do artigo 112.° do mesmo 
diploma, fixar a majoração de 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados,  
pretendendo-se, assim, estimular os respetivos proprietários a realizar as necessárias 
obras de segurança e salubridade;------ ----------------------------------------------------------------- - 

3.º - Aprovar nos termos e para os efeitos do artigo 112.°-A do mesmo diploma 
reduzir a taxa do IMI para as famílias com dependentes, nos termos seguintes:------------  

Redução de €20,00 para um dependente a cargo; -----------------------------------------------  
Redução de €40,00 para dois dependentes a cargo;---------------------------------------------  
Redução de €70,00 para três ou mais dependentes a cargo. ----------------------------------  
4.º - Aprovar que a presente proposta seja submetida à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos do disposto nos n.os 5 e 8 do artigo 112.º e artigos 112.º-A do 
CIMI, conjugado com a alínea ccc) do n.º 1 do art.º 33.º e alínea d) do n.º 1 do art.º 25º, 
ambas da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; --------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------- - -- 

1.2.3. – PROPOSTA, QUE FIXA A TAXA DA DERRAMA:-------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 126/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 29.AGO.2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------- 

“PROPOSTA Nº 126/PRESIDENTE/2016----------------------------------------------------------------------------- - 
LANÇAMENTO DA DERRAMA - ANO DE 2017 ------------------------------------------------------------------------ - 
CONSIDERANDO QUE:---------------------------------------------------------------------------------------------------  - 
Nos termos da alínea c), do artigo 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na redação que 

lhe foi conferida pelo artigo 192.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março (LOE 2016), constitui 
receita dos municípios o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do artigo 18.º do 
mesmo diploma legal; ------------------- ------------------------------------------------------------------------------- -- 

De acordo como o disposto no n.º 1 do artigo 18º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro “os 
municípios podem deliberar lançar, anualmente uma derrama, até ao limite máximo de 1,5% 
sobre o lucro tributável sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas 
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(IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos 
passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, uma atividade de 
natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento estável nesse 
território.” --------------------------------------------------------------------------- ---------------------------------------- 

Decorre do disposto no n.º 4 do artigo 18.º do atrás citado diploma legal, que a Assembleia 
Municipal pode, por proposta da Câmara Municipal, deliberar lançar uma taxa reduzida de 
derrama para os sujeitos passivos com um volume de negócios no ano anterior que não 
ultrapasse €150 000,00;-------------------------------------------- ----------------------------------------------------- - 

Se deverá promover uma descriminação positiva entre as empresas com baixo volume de 
negócios e as empresas com elevado volume de negócios;---------------------------------------------------- - 

O valor da derrama assume grande importância no cômputo da receita municipal e que se 
impõe promover o crescimento económico, estimulando, através da carga fiscal nas pequenas e 
médias empresas a atividade económica e em consequência a empregabilidade; -----------------------  

A comunicação da respetiva deliberação à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) terá de ser 
efetuada até ao próximo dia 31 de dezembro, sob pena de não haver lugar à liquidação e 
cobrança da derrama, conforme n.

os
 9 e 10 do artigo 18.º da Lei nº. 73/2013, de 03 de setembro. -  

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE:------------------------------------------------- 
Aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, 

do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do artigo 25º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, 
na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, do n.º 2 do artigo 16.º e 
do artigo 18.º, todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro o seguinte:------------------------------- ---- 

1.º O lançamento, em 2017, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não 
isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos que 
apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00; ------------------------------------------- ---- 

2.º A isenção da Derrama em 2017 que incidiria sobre o lucro tributável sujeito e não isento 
do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos sujeitos passivos cujo volume de 
negócios no ano anterior não ultrapasse os €150.000,00;------------------------------------------------ ----- 

3.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”--------------------------------- --- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar o lançamento, em 2017, de uma taxa de 1,5% sobre o lucro tributável 

sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos que apresentem um volume de negócios superior a €150.000,00; -------- 

2.º - Aprovar a isenção da Derrama em 2017 que incidiria sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento do imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas (IRC) aos 
sujeitos passivos cujo volume de negócios no ano anterior não ultrapasse os 
€150.000,00;---------------------------------------------------- --------------------------------------------- -- 

3.º - Que ao abrigo da alínea ccc), do nº. 1, do artigo 33º e da alínea d), do nº. 1, do 
artigo 25º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, ao abrigo da alínea c) do artigo 14.º, na redação que lhe foi 
conferida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, do n.º 2 do artigo 16.º e do artigo 18.º, 
todos da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro a presente proposta seja submetida à 
Assembleia Municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------------------------------- - 

1.2.4. – PROPOSTA QUE FIXA A TAXA DOS DIREITOS DE PASSAGEM: ----------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 128/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 29.AGO.2016, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------- --- 

“PROPOSTA Nº 128/PRESIDENTE/2016----------------------------------------------------------------------------- - 
TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM - ANO DE 2017 ----------------------------------------------------- -- 
CONSIDERANDO QUE:--------------------------------------------------------------------------------------------------- - 
A alínea n) do artigo 14º da Lei nº. 73/2013, de 03 de setembro, na redação que lhe foi 

conferida pelo artigo 192.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março (LOE 2016), prevê como receitas 
dos municípios as estabelecidas enquanto tais por lei ou regulamento a favor daqueles;------------- - 

A Taxa Municipal de Direitos de Passagem – TMDP é determinada com base na aplicação de 
um percentual sobre cada fatura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 
comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do 
correspondente município;-------------------------------------- ---------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 106º da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua 
atual redação, os Órgãos Municipais devem, até final do mês de dezembro do ano anterior a que 
se destina a sua vigência, aprovar o percentual a aplicar às empresas que desenvolvam a sua 
atividade no âmbito das redes e serviços de comunicações eletrónicas, bem como serviços 
conexos, não podendo ultrapassar o valor de 0,25%.----------------- ------------------------------------------- - 

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE:-------------------------------------------------  
Nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n°. 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea b) do n.º 1, do 
artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e na alínea n), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de 
setembro, na redação na redação que lhe foi conferida pelo artigo 192.º da Lei n.º 7-A/2016, de 
30 de março (LOE 2016), o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de Direitos de 
Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2017, às empresas que desenvolvam a sua atividade no 
âmbito das redes e serviço de comunicações eletrónicas, bem como de serviços conexos, na área 
do Município;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 

Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”-------------------------------------- -- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- - 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, o percentual de 0,25% relativo à Taxa Municipal de 
Direitos de Passagem (TMDP) para vigorar no ano de 2017, às empresas que 
desenvolvam a sua atividade no âmbito das redes e serviço de comunicações 
eletrónicas, bem como de serviços conexos, na área do Município; -------------------------- 

2.º - Que nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime Jurídico, e 
na alínea n), do art.º 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na redação na redação 
que lhe foi conferida pelo artigo 192.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março (LOE 2016), a 
presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  ------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------  

1.2.5. – PROPOSTA INERENTE À PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DO IRS: ------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 127/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 29.AGO.2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------- - 

“PROPOSTA Nº 127/PRESIDENTE/2016 ---------------------------------------------------------------------------- -- 
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PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS - ANO DE 2017 -----------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A alínea f) do artigo 14º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na redação que lhe foi 

conferida pelo artigo 192.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março (LOE 2016), constitui receita dos 
municípios o produto da participação dos recursos públicos determinada nos termos do disposto 
nos artigos 25.º e seguintes; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Decorre do disposto na alínea c), do n.º 1 do artigo 25.º do atrás citado diploma legal, que a 
repartição dos recursos públicos entre o estado e os Municípios, tendo em vista atingir os 
objetivos de equilíbrio financeiro horizontal e vertical, é obtido entre outras, através de uma 
participação variável de 5% no IRS, determinada nos termos do artigo 26.º; ------------------------------  

De acordo com o disposto nos n.
os

 1 e 2 do artigo 26.º do já referido diploma legal, os 
municípios têm direito, em cada ano, a uma participação variável até 5 % no IRS dos sujeitos 
passivos com domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do 
ano imediatamente anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no 
n.º 1 do artigo 78.º do Código do IRS, deduzido do montante afeto ao Índice Sintético de 
Desenvolvimento Social nos termos do n.º 2 do artigo 69.º; ----------------------------------------------------  

A participação referida no número anterior depende de prévia deliberação dos Órgãos 
Municipais quanto à percentagem de IRS pretendida pelo município, a qual deve ser comunicada, 
por via eletrónica, pela respetiva Câmara Municipal à Autoridade Tributária (AT), até 31 de 
dezembro do ano anterior àquele a que respeitam os rendimentos (cf. n.º 2 do artigo supra); -------  

A ausência de comunicação à Autoridade Tributária, ou a receção da comunicação para além 
do prazo aí estabelecido, equivale à falta de deliberação e à perda do direito de participação 
variável por parte do município; ----------------------------------------------------------------------------------------  

Se impõe que o Município de Almodôvar continue a assegurar os recursos financeiros 
imprescindíveis ao financiamento da atividade da Autarquia. -------------------------------------------------  

TENHO A HONRA DE PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: -------------------------------------------------  
Nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
aprovar e submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alínea b) do n.º 1, do 
artigo 25º do mesmo Regime Jurídico,  a percentagem de 5% de participação no Imposto Sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 
03 de setembro; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, aprovar a presente proposta em minuta.” -------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ -  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do 

Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a percentagem de 5% de participação no Imposto 
Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nos termos do n.º 2 do artigo 26.º da Lei 
n.º 73/2013, de 03 de setembro;------------------------------------------ 

2.º - Aprovar que, nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 25º do mesmo Regime 
Jurídico,  a presente proposta seja submetida à aprovação da Assembleia Municipal;  ---  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------  

1.2.6. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE UMA VERBA, A 
TITULO DE SUBSÍDIO, À LIGA PORTUGUESA CONTRA O CANCRO – DELEGAÇÃO DE 
ALMODÔVAR: -------------------------- -------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 134/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 06 de setembro de 2016, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- - 

“PROPOSTA N.º 134/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA A ATRIBUIR À LIGA PORTUGUESA 

CONTRA O CANCRO – DELEGAÇÃO DE ALMODÔVAR ------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Delegação da Liga Portuguesa Contra o Cancro, Movimento Vencer e Viver de Almodôvar 

tem vindo a desenvolver no Concelho de Almodôvar um trabalho meritório e profícuo cujos 
resultados em muito nos orgulha; -------------------------------------------------------------------------------------  

A Associação assume junto das populações do concelho de Almodôvar, um importante 
papel de ajuda não apenas nos muitos casos de doentes oncológicos, mas também de ajuda e 
participação em eventos, nomeadamente os promovidos pela Câmara; ----------------------------------  

Esta Associação congrega o espírito de voluntarismo, boa vontade e de serviço à comunidade, 
desempenhando um papel essencial nesta área, destacando-se recentemente a sua participação 
ativa nas diversas atividades e logística que envolveu a visita da comitiva de Timor Leste ao nosso 
concelho, e que foi muito profícua;   -----------------------------------------------------------------------------------  

É da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo 
com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação 

financeira, a título extraordinário, no montante de €100,00 (cem euros), a transferir para a 
Delegação de Almodôvar da Liga Portuguesa Contra o Cancro, destinado a apoiar a ação deste 
núcleo local junto da comunidade; ------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 35292; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ----------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €100,00 (cem euros), a transferir para a Delegação de 
Almodôvar da Liga Portuguesa Contra o Cancro, destinado a apoiar a ação deste núcleo 
local junto da comunidade; ---------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 35292; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

1.2.7. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA SECÇÃO AUTÓNOMA – 
FERNANDES ATLÉTICO CLUBE DA CASA DA CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES, PARA 
APOIO DAS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS PARA A ÉPOCA DE 2016/2017: ------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 135/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 06 de setembro de 2016, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- - 

 “PROPOSTA N.º 135/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
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ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA À CASA DA CULTURA 
DA ALDEIA DOS FERNANDES - SECÇÃO AUTONOMA FERNANDES ATLÉTICO CLUBE, DESTINADA A 
APOIAR AS DESPESAS COM AS INSCRIÇÕES DOS ATLÉTAS -----------------------------------------------------    

Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes tem uma secção autónoma de futebol de 11, 

denominada Fernandes Atlético Clube, que solicitou a atribuição de uma comparticipação 
financeira, para apoiar as despesas com as inscrições de 26 atletas; -----------------------------------------  

Esta secção demonstra tenacidade e se propõem garantir o desenvolvimento desta 
modalidade desportiva naquela localidade; -------------------------------------------------------------------------  

Se reconhece a importância da atividade física para a saúde física, mental e social, capacidade 
funcional e bem-estar de indivíduos e comunidades; --------------------------------------------------------------  

Existe a efetiva necessidade de criar políticas e projetos que levem em conta as necessidades 
das diferentes populações, com o objetivo de integrar a atividade física ao dia-a-dia da 
comunidade; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no 

montante de €4.288,96 (quatro mil duzentos e oitenta e oito euros e noventa e seis cêntimos), a 
transferir para a Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes – secção Fernandes Atlético Clube, cujo 
objetivo é apoiar as despesas com as inscrições dos 26 atletas; -----------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 35538; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, no 

montante de €4.288,96 (quatro mil duzentos e oitenta e oito euros e noventa e seis 
cêntimos), a transferir para a Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes – secção 
Autónoma - Fernandes Atlético Clube, cujo objetivo é apoiar as despesas com as 
inscrições dos 26 atletas; ------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 35538; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

1.2.8. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO CULTURAL E 
DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA PARA ARRANJO DA SEDE: ----------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 136/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 06 de setembro de 2016, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- - 

 “PROPOSTA N.º 136/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA A ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO CULTURAL E 

DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA, DESTINADA A APOIAR A COLOCAÇÃO DE JANELAS -------  
Considerando: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------   
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Que a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, solicitou, através de carta, a 
atribuição de uma comparticipação financeira destinado a apoiar a colocação de janelas novas na 
sua sede para que possam trabalhar e oferecer a todos quantos usufruem daquele espaço, 
condições de higiene, acessibilidade e segurança; -----------------------------------------------------------------  

Que a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, tem uma direção dinâmica 
com vontade de realizar atividades socioculturais e desportivas, que passam pela manutenção e 
conservação do seu património por forma a poderem desenvolver bem as suas atividades com a 
envolvência e dinamização da população residente; --------------------------------------------------------------  

Que as Associações enquanto forma organizada de participação de cidadãos na vida pública 
constituem um elemento de importância significativa no processo de desenvolvimento sustentado 
do concelho de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Que nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que o Órgão Executivo delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira 

extraordinária, no montante global de €2.214,00 (dois mil duzentos e catorze euros), destinados a 
comparticipar as despesas inerentes às obras de requalificação das janelas da sede; -------------------  

2.° Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 08.07.01 e cabimento n.º 
15771; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta em minuta.”  ------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante global de €2.214,00 (dois mil duzentos e catorze euros), destinada a 
comparticipar as despesas inerentes às obras de requalificação das janelas da sede, 
devendo ficar salvaguardadas as características próprias do edifício; ---------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
08.07.01 e cabimento n.º 15771; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------- ------------ 

1.2.9. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELO GRUPO AMIGO DE GOMES 
AIRES PARA PINTURA DO CENTRO CULTURAL E GIMNODESPORTIVO: ------------------------------  

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar da 
ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em consideração que não foi concluída, em 
tempo útil, de ser apresentada na presente reunião, sendo agendada para uma futura 
reunião.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE:---  

2.1. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, COM VISTA AO RECONHECIMENTO DE 
INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL NA AMPLIAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DE UNIDADE 
HOTELEIRA DE ALOJAMENTO LOCAL PARA HOTEL DE TRÊS ESTRELAS, CONFORME 
SOLICITAÇÃO DO SENHOR JOSÉ DA LANÇA: ------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 118/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 02 de setembro de 2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------- --- 

 “PROPOSTA Nº 118/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------------  
RECONHECIMENTO DO INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL – SOLAR DA PORTELA --------------------------------------  
Tendo presente que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
Por via do processo n.º 17/2014, o proprietário do estabelecimento denominado “Solar da 

Portela” promoveu junto da Câmara Municipal um processo de Licenciamento de Obras de 
Construção, que mereceu decisão de deferimento em 18/01/2016; ------------------------------------------  

A operação urbanística teve como fim promover a ampliação do estabelecimento de 
hospedagem existente com a criação de um novo Alojamento Local; ----------------------------------------  

No seguimento do licenciamento camarário referido, o Solar da Portela apresentou uma 
candidatura ao programa dos fundos comunitários Portugal 2020, para ampliar a sua unidade de 
Alojamento Local para Hotel de três estrelas; -----------------------------------------------------------------------  

Através de requerimento de 29/07/2016 aquele requerente veio solicitar à Câmara Municipal 
o reconhecimento do interesse público municipal da mencionada ampliação para Hotel de três 
estrelas; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

E, sempre considerando que: ----------------------------------------------------------------------------------------  
Da intervenção a levar a cabo resultará não apenas o aumento da oferta hoteleira do 

concelho, relevante designadamente para efeitos do apuramento dos fundos municipais a 
transferir para o Município, como o potenciar da criação de emprego local, uma vez que a 
passagem de um alojamento local para um Hotel de três estrelas impõe não só uma necessária 
melhoria do serviço prestado, como uma maior diversificação da oferta a proporcionar aos 
respectivos clientes; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O empreendimento turístico em apreço colocará no horizonte do concelho a possibilidade de 
atrair mais visitantes, designadamente estrangeiros e dos grandes centros urbanos com maior 
poder aquisitivo que beneficiará a economia local por via do consumo acessório motivado pela 
circulação de turistas; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A transformação do estabelecimento existente em unidade hoteleira acompanha a tendência 
crescente que o turismo tem revelado por todo o país, com especial destaque para a capital, e que 
um novo hotel no concelho contribui para o dinamizar ainda mais, atraindo a médio prazo mais 
investimento não só público mas também privado, e, naturalmente, muito para além do sector do 
turismo; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O aumento do número de unidades de alojamento permitirá ainda o aumento da capacidade 
do concelho para receber cada vez mais turistas, permitindo criar uma resposta adequada ao 
interesse já verificado nos vários eventos culturais levados a cabo no concelho, oferecendo-lhes 
ainda melhores condições para, não só desfrutar deste tipo de iniciativas culturais promovidas, 
correspondendo ainda a um incentivo a que permaneçam no concelho e na região para além dos 
dias festivos e conheçam mais sobre o concelho de Almodôvar e o que este tem para oferecer a 
quem o visita;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pelo atrás exposto se entende verificado o interesse público municipal da identificada 
ampliação para o desenvolvimento socioeconómico e do turismo do concelho de Almodôvar; -------  

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere:-------------------------------------------- 
Aprovar a presente proposta e submeter à apreciação da Assembleia Municipal de Almodôvar, 
nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33º do RJAL aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro,  o reconhecimento do interesse público municipal na ampliação 
das instalações do requerente José Manuel Custódio Lança, com o número de identificação civil 
10214702, de Unidade Hoteleira de Alojamento Local para Hotel de três estrelas, nos termos do 
disposto na alínea k) do n.º 2 do artigo 25.º da citada Lei n.º 75/2013.----------------------------------- 

1. Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.”---------------------- 
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar a presente proposta de reconhecimento do interesse público 

municipal na ampliação das instalações do requerente José Manuel Custódio Lança, com 
o número de identificação civil 10214702, de Unidade Hoteleira de Alojamento Local 
para Hotel de três estrelas, nos termos do disposto na alínea k) do n.º 2 do artigo 25.º da 
citada Lei n.º 75/2013;--- ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à apreciação da Assembleia Municipal de Almodôvar, nos termos do 
disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33º do RJAL aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro;  ---------------------------------------------------------------------------------------------    

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- --- 

2.2. – RELATÓRIO FINAL DA EMPREITADA “PARQUE DE CARAVANISMO DE 
ALMODÔVAR”- PROCEDIMENTO 2/E/2016: ----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, exarado em 07 de 
setembro de 2016, pelo Júri do procedimento, que se transcreve:  -----------------------------  

 “Procedimento 2/E/2016 — Parque de Caravanismo de Almodôvar ----------------------------------  
Concurso Público -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Anúncio publicado no DR n°128 da II Série, de 6 de julho de 2016, com anuncio de 

procedimento n° 4111/2016) --------------------------------------------------------------------------------------------  
Relatório Final  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Às dez horas do dia sete de Setembro do ano de dois mil e dezasseis reuniu o júri nomeado, 

por despacho do Sr. Presidente da Câmara de 14 de Junho de 2016, composto por Isidro Ramos, 
Coordenador Técnico, que preside, Margarida Ramos, Técnica Superior e Sónia Santiago, 
Assistente Técnica, para em cumprimento do disposto no n°1 do art.º 148° do COP, elaborar o 
Relatório Final no âmbito do procedimento supracitado, com o objetivo de ponderar as 
observações dos concorrentes. ------------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito da Audiência Prévia, confirmar a ordenação final das propostas, constantes do 
relatório preliminar e propor a adjudicação. ------------------------------------------------------------------------  

1. Audiência Prévia e Ordenação das Propostas: --------------------------------------------------------------  
Em cumprimento no disposto do art.º 147° do CCP, o júri enviou a todos os concorrentes o 

relatório preliminar, tendo fixado o prazo de 10 dias úteis, para se pronunciarem, por escrito, ao 
abrigo do direito de audiência prévia. ---------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência deste procedimento não houve qualquer reclamação por parte dos 
concorrentes, pelo que se manteve a ordenação das propostas. ----------------------------------------------  

2. Proposta de Adjudicação ------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao referido anteriormente, e existindo somente um único concorrente Leonel Guerreiro 

Martins-OBRAS PUBLICAS, LDA., o júri deliberou propor que a Empreitada de Parque de 
Caravanismo de Almodôvar, lhe seja adjudicada pela quantia de 398.449,29€, a que acresce o 
IVA à taxa legal em vigor e um prazo de execução de 240 dias. -----------------------------------------------  

Face ao exposto, e depois de aprovada a adjudicação, proceder-se-á nos termos do n.°1 do 
art.º 77 do CCP, ao envio da notificação de adjudicação, e em simultâneo, aos restantes 
concorrentes, através da Plataforma Eletrónica do Município (wwwcompraspubIicas.com), a qual 
será acompanhada do presente relatório. ----------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.°2 do art.º 77 do CCP, o adjudicatário será igualmente notificado a: -------------  
a) Apresentar os documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 81 do CCP; -------------  
b) Prestar caução; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Submete-se a consideração superior.” ----------------------------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- -- 
1.º - Aprovar o relatório final, supra transcrito, produzido pelo respetivo Júri; ----------------- 
2.º - Aprovar a adjudicação da empreitada do “Parque de Caravanismo de Almodôvar ”, à 

empresa, Leonel Guerreiro Martins - OBRAS PÚBLICAS, LDA., pelo valor de €398.449,29, a 
que acresce o IVA à taxa legal em vigor;  ------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar o prazo de 240 dias, para a execução da empreitada em título, nos termos e 
com os fundamentos constantes no transcrito relatório final;  -------------------------------------------- 

4.º - Aprovar o valor do contrato de execução da Empreitada, em epígrafe, fixado em 
€398.449,29, (trezentos e noventa e oito mil quatrocentos e quarenta e nove euros e vinte e 
nove cêntimos), acrescido do IVA à taxa legal em vigor;  ---------------------------------------------------- 

5.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato de execução da empreitada em epígrafe, cujo valor global ascende a 
€398.449,29, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor; -------------------------------------------- 

6º - Remeter o respetivo processo para o Tribunal de Contas. ------------------------------ 
7.º - Enviar, nos termos do n.º 1 do art.º 77 do CCP, a notificação de adjudicação, e 

em simultâneo, aos restantes concorrentes, através da Plataforma Eletrónica do 
Município (wwwcompraspubIicas.com), a qual será acompanhada do presente relatório.  

8.º - Nos termos do n.º 2 do art.º 77 do CCP, que o adjudicatário seja igualmente 
notificado a: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Apresentar os documentos de habilitação, exigidos nos termos do art.º 81 do CCP;  
b) Prestar caução. -----------------------------------------------------------------------------------------  
9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

2.3. – AQUISIÇÃO DE PARCELAS DE TERRENO CONFINANTES E INTEGRANTES DA 
EMPREITADA DA “ENTRADA SUL EM ALMODÔVAR”: ---------------------------------------------------- - 

Após discussão e análise desta matéria e sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara 
deliberou, por unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em 
consideração que a mesma deve ser mais complementada e ser agendada para uma futura 
reunião. ------------------------------------------ ------------------------------------------------------------------------- 

2.4. – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA O LANÇAMENTO DA EMPREITADA DE 
“REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 – PERCURSO PEDONAL 
ENTRE ENTRADA NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E LIGAÇÃO AO CEMITÉRIO”: ----- - 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
informação elaborada pela Chefe da DOSUGTA, Arq.ª Margarida Ramos, em 
01.SET.2016, que se transcreve: ------------------ ------------------------------------------------------ -- 

 “INFORMAÇÃO DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO --------------------------------------------------------------  
REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 - PERCURSO PEDONAL ENTRE 

NORTE DA ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO----------------------------------------------------------------  
CONCURSO PÚBLICO N.º 5/E/2016 -------------------------------------------------------------------------------  
Considerando a necessidade de requalificar o percurso pedonal entre Norte da Aldeia dos 

Fernandes e Cemitério, em ambos os lados da EM 515, para promover a melhoria das condições 
urbanas e de vivência do espaço público, melhorando a circulação viária e aumento da segurança 
e conforto da circulação pedonal, conforme projeto elaborado e aprovado em reunião de Câmara 
de 20/07/16, foi iniciado o procedimento para a empreitada de Requalificação Urbanística da 
Estrada Municipal 515- Percurso Pedonal entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério. ---------  
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Propõe-se à Câmara Municipal que delibere o seguinte: --------------------------------------------------  
1 - Aprovar a decisão de contratar a empreitada por concurso público n.° 5/2016, 

Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre Norte da Aldeia 
dos Fernandes e Cemitério, com o preço base de 475.000,00 € acrescido de iva à taxa legal em 
vigor, pelo prazo de 9 meses. --------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - Aprovar a despesa inerente ao contrato a celebrar, estimando-se que não deverá exceder 
475.000,00 €, a satisfazer pela rubrica 07030313, outros, projeto 2014/242,10 - Requalificação 
Urbanística na Aldeia dos Fernandes com dotação para os anos econômicos de 2016 e 2017. ------  

3- Nos termos da regra geral de escolha do procedimento (prevista no artigo 18° do CCP) e do 
valor máximo do beneficio económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do 
contrato a celebrar de acordo com o limite ao valor do contrato, aprovar a adoção de concurso 
público, nos termos da alínea b) do art.º 19° do CCP. ------------------------------------------------------------  

4 - Aprovar as peças do procedimento em anexo, nos termos do art.º 40° n.°1 e n.°2 do Código 
dos contratos públicos das quais se destacam: ---------------------------------------------------------------------  

• Programa de Procedimento ---------------------------------------------------------------------------------------  
• Caderno de Encargos cláusulas gerais --------------------------------------------------------------------------  
5 - Para a condução do procedimento propõe-se a designação do seguinte júri, de acordo com 

o art.º 67° do Código dos Contratos Públicos. -----------------------------------------------------------------------  
1° membro efetivo - Isidro Mendes Ramos ….……………………… Coordenador Técnico que preside. 
2° membro efetivo – Nadine Santos Caldeira ………………………………………………………… Eng.ª Civil 
3° membro efetivo – Bruno Esteves …………………………………………………………. Arquiteto Paisagista 
1° membro suplente -  Nelson Santos ……………………………….……………………… Eng.º do Ambiente 
2° membro suplente - Maria Cecília Capelo …………………………..…………... Coordenadora Técnica  
Que nas faltas e impedimentos o presidente do júri seja substituído pelo 2° membro efetivo.” --  

Analisados os identificados documentos, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --- 
1-º - Aprovar a decisão de contratar por concurso público, a empreitada n.º 5/2016, 

“Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre Norte da 
Aldeia dos Fernandes e Cemitério”, com o preço base de €475.000,00 (quatrocentos e 
setenta e cinco mil euros),acrescido de IVA à taxa legal em vigor, pelo prazo de 9 meses;  

2.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da regra geral de escolha do 
procedimento (prevista no artigo 18.º do CCP) e do valor máximo do beneficio 
económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a 
celebrar de acordo com o limite ao valor do contrato constante do art.º 19.º do CCP, 
para a execução da empreitada de “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 
- Percurso Pedonal entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”;--------------------- ---- 

3.º - Aprovar as peças do procedimento em anexo, nos termos do art.º 40° n.º 1 e 
n.º 2 do Código dos Contratos Públicos das quais se destacam: Programa de 
Procedimento e Caderno de Encargos cláusulas gerais; ------------------------------------------ --  

4.º - Aprovar a composição do júri para a condução o procedimento, conforme 
proposto na informação supra transcrita; --------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, igualmente, a Proposta n.º 140/PRESIDENTE/2016, datada de 6 de 
setembro de 2016, que visa a assunção do compromisso plurianual resultante da 
celebração do contrato de empreitada de “Requalificação Urbanística da Estrada 
Municipal 515 - Percurso Pedonal entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério”, 
elaborada no âmbito deste procedimento, a remeter à Assembleia Municipal e cujo teor 
aqui se reproduz: ----------------------------------------------------------------- ----------------------------  

“PROPOSTA N.º 140/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
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Compromisso Plurianual – Requalificação da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal 
Entre Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério  ----------------------------------------------------------------  

Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em função do preço base deste procedimento de €475.000,00 euros

1
, a Câmara Municipal de 

Almodôvar decidiu adotar um procedimento de concurso público, nos termos da alínea b) do nº 1 
do artigo 16º, conjugado com a alínea b) do artigo 19º do Código dos Contratos Públicos, para a 
execução da Requalificação da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal Entre Norte da Aldeia 
dos Fernandes e Cemitério, na sequência de deliberação datada de 20 de julho de 2016 e de 
acordo com os fundamentos de facto e de direito ali exarados; -----------------------------------------------  

O prazo que se prevê para a execução da obra é de 9 meses e, por conseguinte, embora tenha 
início no ano de 2016, estender-se-á pelo ano de 2017; ----------------------------------------------------------  

A assunção do compromisso plurianual desta requalificação se encontra a coberto de prévia 
autorização pela Assembleia Municipal, dando cumprimento ao disposto nos artigos 6.º da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro e 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, encontrando-se, 
deste modo, a repartição de encargos abrangida pelo artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de junho; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 27 de novembro 2015 foi aprovada proposta 
de autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara 
Municipal, ao abrigo do disposto na Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; -----------  

A referida autorização apenas incluí a assunção de compromissos plurianuais, nos casos seguintes: --  
a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do Plano e 

Orçamento; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ---------------------------------------------------  
Que o encargo com a assunção do compromisso resultante da celebração de um contrato de 

empreitada excederá o limite de €99.759,58, contemplado na referida autorização prévia 
genérica. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere: ---------------------------------------------  
a) Submeter à aprovação da Assembleia Municipal a assunção do compromisso plurianual 

da Requalificação da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal Entre Norte da Aldeia dos 
Fernandes e Cemitério, em cumprimento do disposto no artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, encontrando-se, deste modo, a repartição de encargos abrangida pelo artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho. -------------------------------------------------------------------------------  

b) Aprovar a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ----------------------------------------------------  

_________ 
1 Acrescido de IVA à taxa legal em vigor de 6%.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. --------------------------  

2.5. – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA O LANÇAMENTO DA EMPREITADA DE 
“REQUALIFICAÇÃO DO RECINTO DA E.B.1 ALMODÔVAR – RECINTO DESPORTIVO”: ------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
informação elaborada pela Chefe da DOSUGTA, Arq.ª Margarida Ramos, em 
22.AGO.2016, que se transcreve: ----------------- ----------------------------------------------------- -- 

“INFORMAÇÃO DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO --------------------------------------------------------------  
REQUALIFICAÇÃO DO RECINTO DA E.B.1 DE ALMODÔVAR - RECINTO DESPORTIVO --------------  
CONCURSO PÚBLICO N.º 4/E/2016 -------------------------------------------------------------------------------  
Considerando a necessidade de requalificar o recinto desportivo da EB1 de Almodôvar, 

nomeadamente a criação de cobertura do espaço destinado à pratica desportiva, desenvolvida no 
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recinto da Escola, de forma a melhorar as condições de bem-estar dos alunos utilizadores do 
recinto, para que possam desenvolver atividades físicas nos dias de chuva conforme informação 
técnica que se anexa, foi iniciado o procedimento para a empreitada Requalificação do recinto da 
E.B.1 de Almodôvar - Recinto Desportivo, pelo que: ---------------------------------------------------------------  

Propõe-se à Câmara Municipal que delibere o seguinte: --------------------------------------------------  
1 - Aprovar a decisão de contratar a empreitada por concurso público n° 4/2016, 

Requalificação do Recinto da E.B.1 de Almodôvar – Recinto Desportivo, com o preço base de 
225.000,00 € acrescido de iva a taxa legal em vigor, pelo prazo de 9 meses. ------------------------------  

2 - Aprovar a despesa inerente ao contrato a celebrar, estimando-se que não deverá exceder 
225.000,00 €, a satisfazer pela rubrica 07010305, escolas, projeto 20151211,4 - Requalificação 
do Recinto da E.B.1 de Almodôvar com dotação para os anos económicos de 2016 e 2017. ---------  

3 - Nos termos da regra geral de escolha do procedimento (prevista no artigo 18° do CCP) e do 
valor máximo do benefício econômico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do 
contrato a celebrar de acordo com o limite ao valor do contrato, aprovar a adoção de concurso 
público, nos termos da alínea b) do art.º 19° do CCP. ------------------------------------------------------------  

4 - Aprovar as peças do procedimento em anexo, nos termos do art.º 40º n.º 1 e n.º 2 do 
Código dos contratos públicos das quais se destacam: -----------------------------------------------------------  

Programa de Procedimento ------------------------------------------------------------------------------------------  
Caderno de Encargos cláusulas gerais ----------------------------------------------------------------------------  
5 - Para a condução do procedimento propõe-se a designação do seguinte júri, de acordo com 

o art.º 67° do Código dos Contratos Públicos. -----------------------------------------------------------------------  
1º membro efetivo - Nadine Santos Caldeira……………………………………… Eng.ª Civil que preside. 
2º membro efetivo - António José Coelho ……………………….………………………… Assistente Técnico 
3º membro efetivo - Sônia Santigo ………………………….………………………. Medidora/orçamentista 
1º membro suplente- Anabela Botinas………………………………………………………… Eng.ª agronómica 
2º membro suplente - Maria Cecília Capelo …………………………………………. Coordenadora Técnica 
Que nas faltas e impedimentos o presidente do júri seja substituído pelo 2º membro efetivo.”--  

Analisados os identificados documentos, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --- 
1-º - Aprovar a decisão de contratar por concurso público, a empreitada n.º 4/2016, 

“Requalificação do Recinto da E.B.1 de Almodôvar – Recinto Desportivo”, com o preço 
base de € 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil euros),acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor, pelo prazo de 9 meses; -------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da regra geral de escolha do 
procedimento (prevista no artigo 18.º do CCP) e do valor máximo do beneficio 
económico que pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução do contrato a 
celebrar de acordo com o limite ao valor do contrato constante do art.º 19.º do CCP, 
para a execução da empreitada de “Requalificação do Recinto da E.B.1 de Almodôvar – 
Recinto Desportivo”;------------------------------------------------------------ --------------------------- --- 

3.º - Aprovar as peças do procedimento em anexo, nos termos do art.º 40° n.º 1 e 
n.º 2 do Código dos Contratos Públicos das quais se destacam: Programa de 
Procedimento e Caderno de Encargos cláusulas gerais; ------------------------------------------ --  

4.º - Aprovar a composição do júri para a condução o procedimento, conforme 
proposto na informação supra transcrita; ------------------------------------------------------------- - 

5.º - Aprovar, igualmente, a Proposta n.º 140/PRESIDENTE/2016, datada de 6 de 
setembro de 2016, que visa a assunção do compromisso plurianual resultante da 
celebração do contrato de empreitada de ““Requalificação do Recinto da E.B.1 de 
Almodôvar – Recinto Desportivo”, elaborada no âmbito deste procedimento, a remeter à 
Assembleia Municipal e cujo teor aqui se reproduz: ------- -----------------------------------------  
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“PROPOSTA N.º 140/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
Compromisso Plurianual – Requalificação do Recinto da E.B.1 de Almodôvar – Recinto 

Desportivo  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em função do preço base deste procedimento de €225.000,00 euros

1
, a Câmara Municipal de 

Almodôvar decidiu adotar um procedimento de concurso público, nos termos da alínea b) do nº 1 
do artigo 16º, conjugado com a alínea b) do artigo 19º do Código dos Contratos Públicos, para a 
execução da Requalificação do Recinto da E.B.1 de Almodôvar – Recinto Desportivo, na 
sequência de deliberação datada de 20 de julho de 2016 e de acordo com os fundamentos de 
facto e de direito ali exarados; -------------------------------------------------------------------------------------------  

O prazo que se prevê para a execução da obra é de 9 meses e, por conseguinte, embora tenha 
início no ano de 2016, estender-se-á pelo ano de 2017; ----------------------------------------------------------  

A assunção do compromisso plurianual desta requalificação se encontra a coberto de prévia 
autorização pela Assembleia Municipal, dando cumprimento ao disposto nos artigos 6.º da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro e 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, encontrando-se, 
deste modo, a repartição de encargos abrangida pelo artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 
de junho; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 27 de novembro 2015 foi aprovada proposta 
de autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara 
Municipal, ao abrigo do disposto na Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; -----------  

A referida autorização apenas incluí a assunção de compromissos plurianuais, nos casos seguintes: --  
a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do Plano e 

Orçamento; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ---------------------------------------------------  
Que o encargo com a assunção do compromisso resultante da celebração de um contrato de 

empreitada excederá o limite de €99.759,58, contemplado na referida autorização prévia 
genérica. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere: ---------------------------------------------  
a) Submeter à aprovação da Assembleia Municipal a assunção do compromisso plurianual 

da Requalificação do Recinto da E.B.1 de Almodôvar – Recinto Desportivo, em cumprimento do 
disposto no artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, encontrando-se, deste modo, a 
repartição de encargos abrangida pelo artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho. -----  

b) Aprovar a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ----------------------------------------------------  

_________ 
1 Acrescido de IVA à taxa legal em vigor de 6%. -----------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- --- 

2.6. – REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE CÂMARA REFERENTE À REUNIÃO 
ORDINÁRIA DE 16/12/2015, PONTO 2.1. DA ORDEM DE TRABALHOS SOBRE O 
ORÇAMENTO APRESENTADO PELA EDP PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL EM MONTE 
BEATO: --------------------------------------------------------- ------------------------------------------------ - 

O Senhor Presidente fez uma breve explicação sobre esta matéria e apresentou a 
Proposta n.º 138/PRESIDENTE/2016, exarada em 06 de setembro de 2016, cujo teor se 
transcreve: ------------------ --------------------------------------------------------------------------------- -- 

 “PROPOSTA N.º 138/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
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REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO QUE RECAIU SOBRE A RUBRICA – 2.1 – ORÇAMENTO 
APRESENTADO PELA EDP PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL EM MONTE BEATO - ERRO DE 
ORCAMENTAÇÃO DA EDP ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O pedido de ligação à rede (PLR) efetuado pelo Município de Almodôvar à EDP Distribuição de 

Energia S.A. para eletrificação do Monte Beato, resultou na apresentação de um orçamento por 
esta no valor de 34.087,83 €, na data de 13 de Janeiro de 2015 (PLR 190 00152201 7), anulado 
pela EDP por ter expirado o prazo de validade; ---------------------------------------------------------------------  

Posteriormente, solicitou o Município novo pedido de ligação à rede para este local, tendo a 
EDP Distribuição de Energia S.A apresentado orçamento no valor de 7.350,70 €, na data de 2 de 
outubro de 2015.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao orçamento apresentado, a Câmara Municipal comunicou à EDP a sua aceitação 
através de ofício; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

À comunicação da Câmara, respondeu a EDP que “o referido PLR está fora de prazo e já e 
encontra anulado no nosso sistema, o que impossibilita a sua aceitação atualização”, sendo 
necessário solicitar a atualização do PLR; ----------------------------------------------------------------------------  

Após o pedido de atualização realizado pelo Município, a EDP apresentou orçamento no valor 
de 35.192,92 €, na data de 2 de Junho de 2016, com o n° 190 001 622 227, refletindo uma 
alteração de 7.350,70 € para 35.192,92 €; ---------------------------------------------------------------------------  

Foi solicitado o necessário esclarecimento à EDP Distribuição de Energia, S.A., que se anexa, 
justificando esta empresa que o orçamento aceite pela Câmara Municipal continha um erro na 
valorização dos elementos de uso partilhado, onde terá sido introduzido a secção do cabo no 
campo referente ao comprimento. -------------------------------------------------------------------------------------  

O valor efetivo a considerar para eletrificação do Monte Beato é de 35.192,92 €, de acordo 
com o PLR 190001 622227. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo revogue a deliberação que recaiu sobre esta rubrica, tomada na sua 

reunião de Câmara de 16 de dezembro de 2015, tendo em consideração que o valor agora 
apresentado não está de acordo com o então deliberado; ------------------------------------------------------  

2º - Que o montante suportado pelo particular lhe seja restituído, considerando que 
presentemente não se executará esta eletrificação; -------------------------------------------------------------  

3º - Que os competentes serviços comuniquem à EDP Distribuição de Energia, S.A., o teor da 
presente deliberação, para os devidos efeitos; ----------------------------------------------------------------------  

4.º Que o Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta em minuta.”------------------------------------------
------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------- 
1-º - Revogar a deliberação que recaiu sobre esta rubrica, tomada na sua reunião de 

Câmara de 16 de dezembro de 2015, tendo em consideração que o valor agora 
apresentado não está de acordo com o então deliberado; -----------------------------------------  

2º - Que o montante suportado pelo particular lhe seja restituído, considerando 
que presentemente não se executará esta eletrificação;------------------------------------------  

3º - Que os competentes serviços comuniquem à EDP Distribuição de Energia, S.A., o 
teor da presente deliberação, para os devidos efeitos; ---------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- - 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------- ------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.1. – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVO À ISENÇÃO 
DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELO ACESSO ÀS PISCINAS MUNICIPAIS, POR 
CONTRAPARTIDA DA ENTREGA DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS, NO ÂMBITO DA 
COMEMORAÇÃO DO DIA INTERNACIONAL DA SOLIDARIEDADE: ----------------------------- -- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
informação elaborada pela Técnica Superior, Dina Cavaco, em 16.AGO.2016, que se 
transcreve: -------------------------------- ---------------------------------------------------------------- ----- 

 “Informação Técnica --------------------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Comemoração do dia internacional da solidariedade - 31 de agosto----------------------  
Considerando ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Declaração do Milénio das Nações Unidas, em que a solidariedade foi reconhecida como um 

dos valores fundamentais para as relações internacionais no século XXI, enquanto adesão 
espontânea à causa dos outros, numa ação generosa e bem-intencionada, assim como a 
liberdade, igualdade, tolerância, respeito pela natureza e responsabilidade comum; -------------------  

A Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) promove e fortalece os ideais 
de solidariedade entre as nações, povos e indivíduos, pelo que é celebrado desde 31 de agosto de 
2000, o dia internacional da solidariedade. É a Declaração Universal dos Direitos do Homem que 
impulsiona o direito à saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, 
ao alojamento, à assistência médica e ainda aos serviços sociais necessários; ----------------------------  

O protocolo de colaboração com o Grupo socio-caritativo da Paróquia de Almodôvar, visa dar 
um novo sentido à solidariedade associada às preocupações ambientais, sensibilizar para a 
reciclagem do papel, dando um novo significado à palavra reutilizar e transformando papel em 
alimentos para quem mais precisa. ------------------------------------------------------------------------------------  

Da renovação do compromisso com a solidariedade humana e com a ação coletiva para 
construir uma sociedade melhor para todos, que implica a mobilização de esforços para oferecer 
respostas aos mais diversos problemas sociais, propõe-se o assinalar da data, dia 31 de agosto, à 
semelhança do ano passado, através da isenção no pagamento de entrada nas piscinas 
municipais, mediante entrega de bens alimentares. --------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, submete-se à consideração superior da Câmara Municipal.” ----------------  

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho: ------------ 

“Autorizo e apresente-se em reunião de Câmara para ratificação.”-------------------------------- ----- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: ----------------------------------------------------------------- ---------- 

1.º - Aprovar a isenção do pagamento relativo ao ingresso nas Piscinas Municipais no dia 
31 agosto 2016, mediante a entrega de um bem alimentar, tendo em vista a Comemoração 
do Dia Internacional da Solidariedade; ----------------------------------------------------- --------------------- 

2.º - Que os bens angariados revertam a favor do Banco Alimentar de Almodôvar; --------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------- --------------- 

3.2. – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------- - 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 133/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 06 de setembro de 2016, cujo teor se transcreve:---------------------------------- -- 

“PROPOSTA N.º133/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------  
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PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
- Candidatura 18/GASP-FES/2016, exarada em 18.ago.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Henriqueta Saturnino, Contribuinte Fiscal 
n.º 152606513, para a atribuição de apoio monetário no valor de 181,00€ durante 3 meses para 
pagamentos de serviços e aquisição de frescos em comércio local, o que representa um apoio total de 
543,00€ (quinhentos e quarente e três euros); --------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 19/GASP-FES/2016, exarada em 19.ago.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Noémia Brazido Guerreiro, Contribuinte 
Fiscal n.º 212090186, para a atribuição de apoio monetário no valor de 1 130,00€€ (mil cento e trinta 
euros) para aquisição de prótese ocular para menor, o que representa um apoio económico de 100%, a 
adquirir em comércio local; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e cabimento n

o 
15761; -------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.” --------------------------------------------------------------------------------- - 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------  
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos supra 

identificados, no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. ----------------------- --- 
2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.------- - 
3.° - Que os encargos emergentes das presentes atribuições sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e 
cabimento n.º 15761.----------- ---------------------------------------------------------------------------- - 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

3.3. – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO:------ --------------------------------------------------------------- - 

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o Senhor 
Presidente submeteu à aprovação a seguinte candidatura:  ----------------------------------------------- 

 “Informação -------------------------------------------------------------------------------------------------------  --- 
Na sequencia de apresentação de requerimento a solicitar aumento do montante anual 

disponível, com respetiva declaração, médica em anexo, no âmbito do Cartão “Almodôvar 
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Solidário”, pela munícipe Maria Amélia Lourinha das Neves Pereira, com o numero de cartão 
1666, residente em Rua na Praça da República n.º 18, 1.º, Almodôvar e à luz do Regulamento do 
Cartão “Almodôvar Solidário”, cumpre informar que: ------------------------------------------------------------  

Em conformidade com o definido n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento acima referido, o 
montante anual disponível por beneficiário não poderá exceder os 180€ -----------------------------------  

No entanto, este montante será elevado para o dobro caso o beneficiário faça prova, através 
de declaração médica, que sofre de doença crónica. --------------------------------------------------------------  

Face ao exposto e considerando: -----------------------------------------------------------------------------------  
A apresentação de declaração médica, de como a munícipe sofre de doença crónica. -------------  
Propõe-se o aumento do plafond anual para 360€, pelo que se submete a presente informação 

para análise e despacho superior da Câmara.”----------------------------------------------------------------- --- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ -- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. --------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ -- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ----------------------------------------------------------------- -- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência 
deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte: ------------------------------------------ ---- 

O Senhor Vice-Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da 
realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: ---------------- ---- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Isilda Maria Costa Guerreiro Inácio Proc.º n.º 43/2016 Obras de construção de moradia 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, 
bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de 
competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro 
de atas.-------------------------------------------------------- ------------------------------------------------- - 

ENCERRAMENTO: ----------------------------------------------------------------------------- --------------------- -- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas vinte horas e trinta e cinco minutos.--------------------------------- - 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 
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E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. ----------------------------------------------------------------------- - -- 


